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A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

os ¿ L * este n q u e l o s s e f í o r e s Alca ldes y Secretan 
^ t n ^ i L E T Í K - d i s p o n d r á n que se deje un 

* si t io de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 
s t a e l rec ibo de l siguiente 

273% 6 0 ^ S " Y O L E R E S : Cal i 
« o ? 3 0 - T a l L M a ? £ i d " 9 - T e l é f s -

* T A L L E R E S : Cal le del Doctor Cas-
A d m i n i s t r a c i ó n , 

° 6 c i n ¡ . íf* 2 7 3 3 8 3 6 ' A P a r t a d o 9 3 7 — H o r a 
d e nuere a catorce horas. H o r a r i o 

Tall 
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de 

De diez a trece horas. 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre , 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual , 
4.200 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar 15 pesetas; c o n m á s 
de c inco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha super ior 

20 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de l D o c t o r Caste lo , 60, M a d r i d - 9 . 
Fuera de esta Cap i t a l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lu s ión del importe por giro postal . 

Gastos de Correos y giros por cuenta del susc r ip tos ' 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 
i 

De rada t t a t « que se publ ique en el BOLETÍN o p o r 
anuncios ea general se rá de 125 pesetas por l í nea 

o f r acc ión . 

Las l ínea* se miden por el total de l espacio que 
ocupa el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, todos 
los días laborables, en Miguel Angel, 25. segunda planta. ^ 
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1 Dor^o que se cita ' 
1.1 ^ e r d o de la C o r p o r a c i ó n . 

i > d ^ 0 n t e n i d o - Se modi f i ca e l cuadro 
n- 0 d e L. P u e s t o s de trabajo en e l sen-
i d a d S r S r ' e n l a P lan t i l l a l abora l de l a 
otada °eial de A n c i a n o s de Aran juez , 
T MazaT^ 0 r § a n o especial de ges t i ón , 
i ¿Un • A u x i l i a r e s de C l í n i c a . 

« ¿ U .pos ic iones legales e informes. 
3 0 4 ^ O S l c i ° n e s l e g a l * : R e a l De-

1. " 7 / . de 6 de octubre, a r t í c u l o 
2-2.-.t t 

Í ^ H e r m e s -
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a S u d o t a c i ó n en e l Presupues
t o 

A del j>' e n cumpl imien to d e l a r t í c u l o 
!>a i l l is tr! a m e n t o d e Func iona r io s de 

V e n e r a , 1 0 1 1 L ° c a l , se hace p ú b l i c o 
C a d r ¡ H ' conocimiento . 

. . d e febrero de 1 9 8 1 . — E l G o -
C l v d , M a r i a n o N i c o l á s G a r c í a . 

i C iudad Escolar P r o v i n c i a l , dotado c o n 
ó r g a n o de ges t ión , dos plazas de A y a s . 

2. —Dispos ic iones legales e informes. 
2.1. —Dispos ic iones legales: Real De 

creto 3046/77, de 6 de octubre, a r t í c u 
lo 29.1. 

2.2. —Informes. 
3. — R e s o l u c i ó n : V i s a d o favorable, con

d ic ionado a su d o t a c i ó n en el Presupues
to de 1981. 

L o que, en cumpl imien to del a r t í c u l o 
13 del Reglamento de Funcionar ios de 
A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , se hace p ú b l i c o 
para general conocimiento . 

M a d r i d , 9 de febrero de 1981 .—El G o 
bernador c i v i l , M a r i a n o N ico l á s Garc í a . 

(G . C — 1 . 7 8 2 ) 

(G . C — 1 . 7 8 1 ) 
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lo 3' 

P o r la D i r e c c i ó n General de A d m i n i s 
t r ac ión Loca l se ha d ic tado la siguiente 
r e s o l u c i ó n otorgando visado a modif ica-

I c ión de plant i l la del Ayun tamien to de E l 
I Esco r i a l : 

" V i s t o el acuerdo de la C o r p o r a c i ó n , 
cuya fecha y contenido se r e seña al dor
so, en el apartado 1. 

Vis tas las disposiciones legales que se 
citan y son de ap l i cac ión a la so l i c i tud , 
así como los informes procedentes. 

Esta D i r e c c i ó n Genera! ha resuelto v i 
sar la modi f i cac ión de plantil las que se 
ha sol ic i tado, en los t é r m i n o s que se ex
presan en el apartado 3". 

Dorso que se cita 

1. — A c u e r d o de la C o r p o r a c i ó n . 
1.1. — F e c h a : 20-10-80. 
1.2. —Conten ido : C r e a c i ó n de una pla

za de Sargento de la Pol ic ía M u n i c i p a l , 
Subgrupo de Servicios Especiales, clase 
Pol ic ía M u n i c i p a l y sus auxi l i a res .—Nive l 
de p roporc iona l idad : 6. - J u b i l a c i ó n : 65 
a ñ o s de edad. 

2. —Dispos ic iones legales e informes. 
2.1. —Dispos ic iones legales: Real D e 

creto 3046/77, de 6 de octubre, a r t í c u l o 
29.1. 

2.2. —Informes. 
3. — R e s o l u c i ó n : Visado favorable, con

d ic ionado a su d o t a c i ó n en el Presupues
to de 1981. 

L o que, en cumpl imien to del a r t í c u l o 
13 del Reglamento de Funcionar ios de 
A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , se hace p ú b l i c o 
para general conocimiento . 

M a d r i d , 9 de febrero de 1 9 8 1 — E l G o 
bernador c i v i l , M a r i a n o Nico lá s Garc ía . 

(G. C — 1 . 7 8 3 ) 
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P o r la D i r e c c i ó n General de A d m i n i s 
t r a c i ó n Loca l se ha d ic tado la siguiente 
r e s o l u c i ó n otorgando visado a modif ica
c ión de plant i l la del Ayun tamien to de A l 
calá de Henares: 

" V i s t o el acuerdo de la C o r p o r a c i ó n , 
cuya fecha y contenido se r e seña al dor
so, en el apartado 1. 

Vistas las disposiciones legales que se 
citan y son de ap l i c ac ión a la so l i c i tud , 
as í como los informes procedentes. 

Esta D i r ecc ión General ha resuelto v i 
sar la modi f i cac ión de planti l las que se 
ha sol ic i tado, en los t é r m i n o s que se ex
presan en el apartado 3". 

Dorso que se cita 

1. — A c u e r d o de la C o r p o r a c i ó n . 
1.1. — F e c h a : 18-6-80. 17-9-80 y 11-10-

1980. 
1.2. — C o n t e n i d o : C r e a c i ó n de las s i 

guientes plazas: Dos de Oficial A l b a ñ i l y 
una He Oficial E lec t r ic i s ta , con nivel de 
proporc iona l idad 4; y dos de Ayudantes 
de A l b a ñ i l , una de C o n d u c t o r y siete de 
Peones, con nivel de proporc iona l idad 3. 
Subgrupo de Servicios Especiales, clase 
personal de O f i c i o s . — J u b i l a c i ó n : 65 a ñ o s 
de edad.—-Una de Conserje. Subgrupo de 
Subalternos de A d m i n i s t r a c i ó n General 
N i v e l de p roporc iona l idad : 3. — Jubila
c ión : 65 a ñ o s de edad .—Una de Jefe de 
Comet idos Especiales. N i v e l de propor
c ional idad: 6. 

2. —Dispos ic iones legales e informes. 
2.1. —Dispos ic iones legales: Real De

creto 3046/77. de 6 de octubre, a r t í c u 
lo 29.1. 

2.2. —Informes. 
3. — R e s o l u c i ó n : Visado favorable, con

d ic ionado a su d o t a c i ó n en el Presupues
to d é 1981. 

L o que, en cumpl imien to del a r t í c u l o 
13 del Reglamento de Funcionar ios de 
A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , se hace p ú b l i c o 
para general conocimiento . 

M a d r i d , 9 de febrero de 1981.—El G o 
bernador ,c iv i l , Mar i ano N ico l á s Garc í a . 

(G. C — 1 . 7 8 4 ) 

D I F U Í A U 0 N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

Bases de convocator ia para proveer, me
diante o p o s i c i ó n l ibre, una plaza de 
Oficial Elec t r ic is ta de l Parque M ó v i l 
P r o v i n c i a l . 
P r imera . Objeto de la convoca tor ia .— 

Es objeto de'»la presente convocator ia la 
p rov i s ión , por el procedimiento de opo
s ic ión l ibre, de una plaza de Oficial E l ec 
t r ic is ta del Parque Móvi l , encuadrada en 
el § u b g r u p o de Servicios Especiales de 
A d m i n i s t r a c i ó n Especial y dotada con e P 
sueldo correspondiente al n ive l de pro
porc ional idad 4, grado, dos pagas extra
ordinarias, tr ienios y d e m á s retr ibuciones ' 
o emolumentos que correspondan con 
arreglo a la legis lación vigente. 

Segunda. Condic iones de los aspiran
tes. — Para tomar parte en la o p o s i c i ó a 
será necesario: 

a) Ser e s p a ñ o l . 

b) Tener cumpl idos d iec iocho a ñ o s y 
no exceder de c incuenta y c inco , edades 
ambas referidas al d í a en que finalice e l 
plazo de p r e s e n t a c i ó n de sol ic i tudes . 

E l exceso del l í m i t e s e ñ a l a d o no afec
t a r á para el ingreso en el Subgrupo de 
los funcionarios que hubiesen per tenecido 

i a otros y d icho l ími te p o d r á compensar
se con los servicios computados anter ior 
mente a la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . 

O Estar en p o s e s i ó n del Cer t i f i cado 
de Estudios Pr imar ios . 

d) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta . 

e) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 

•) la f u n c i ó n . 
f) N o hallarse incurso en causa de i n 

capacidad, s e g ú n el a r t í c u l o 36 de l R e 
glamento de Func ionar ios de A d m i n i s 
t r a c i ó n Loca l . 

N o haber s ido separado, mediante 
expediente d i sc ip l inar io , del servic io de l 
Estado o. ade la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , n i 
hallarse inhabi l i tado para el ejercicio de 
funciones p ú b l i c a s . 

Tercera. Instancias. - Las instancias 
so l ic i tando tomar parte en la O p o s i c i ó n 
se p r e s e n t a r á n , debidamente reintegradas, 
en el Registro General de la C o r p o r a c i ó n 
(Garc ía de Paredes, 65), dir igidas al ex
c e l e n t í s i m o s e ñ o r Presidente de la mis 
ma, durante el p l azo m á x i m o de t re inta 
d ías háb i l e s , contados a pa r t i - del s iguien
te a aquel en que aparezca publ icado el 
anuncio de la presente convocator ia en 
el BOLETÍN OFICIAL de la p rov inc ia . 

Las instancias se a j u s t a r á n al mode lo 
que se inserta como anexo en la presente 
convocator ia . 

Las instancias . ; ambién p o d r á n presen
tarse en la forma prevista en el a r t í c u l o 
66 de la ley de Proced imien to A d m i n i s 
t ra t ivo. 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 600 pesetas, s e r á n sa
tisfechos por ¡os opositores al presentar 
lá instancia y no p o d r á n ser devuel tos 
m á s que en caso de no ser admit idos a 
examen por falta de los requisitos exigi
dos para tornar parte en él . 

Terminado el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 
instancias, la Pres idencia de la C o r p o r a 
c ión a p r o b a r á la l is ta provis ional de los 
aspirantes admit idos y excluidos, que se 
h a r á púb l ica en el BOI.KTIN O I U I A L de 
a Drovincia y s e r á expuesta en el t a b l ó n 

de edictos de la C o r p o r a c i ó n , c o n c e d i é n 
dose un plazo de quince d í a s a efectos 
de reclamaciones; dichas reclamaciones, 
si las hubiere, s e r á n aceptadas o recha
zadas en la r e s o l u c i ó n por la que se 
aprueba la lista defini t iva, que se r á he
cha púb l i ca , asimismo, en la forma i n d i 
cada. 

Cuar ta . T r ibuna l ca l i f i cador .—El T r i 
bunal calificador de la o p o s i c i ó n e s t a r á 
const i tu ido en la siguiente forma: 

Á 
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Presidente: E l de la C o r p o r a c i ó n o un 
miembro de la misma en quien delegue. 
Voca les : U n representante de la Direc
c ión General de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , un 
representante del Profesorado Oficial , del 
Estado y el Jefe de los Servic ios T é c n i 
cos del Parque Móv i l . 

Secretar io: E l de la C o r p o r a c i ó n o un 
funcionar io del Cuerpo T é c n i c o de A d 
m i n i s t r a c i ó n General- en quien delegue. 

E l T r i b u n a l q u e d a r á integrado, ade
m á s por los suplentes respectivos que, 
s i m u l t á n e a m e n t e con los titulares, h a b r á n 
de designarse para el Secretario de l T r i 
buna! y Voca l í a s del mismo no dele-
gables* 

La d e s i g n a c i ó n de los miembros del 
T r i b u n a l se h a r á p ú b l i c a en el BOI.KTIN 
O M i . \ i . .de la p rov inc ia , así como en el 
t a b i ó n de edictos de la C o r p o r a c i ó n . 

E l T r ibuna l no p o d r á consti tuirse s in 
la asistencia de m á s de la mi tad de sus 
miembros . 

L a p u b l i c a c i ó n del T r i b u n a l -se verifi
ca rá , al menos, un mes antes del -comien
do de c e l e b r a c i ó n de las pruebas. 

Qu in ta . C o m i e n z o y desarrol lo de la 
o p o s i c i ó n . — Para establecer el orden en 
que h a b r á n de actuar los opositores en 
aquellos ejercicios que no se puedan rea
l izar conjuntamente, se verif icará un 
sorreo. 

La l ista con el n ú m e r o obtenido en el 
sorteo por cada oposi tor se h a r á púb l i ca 
en el BotferiN Oí ICIAL de la p rov inc ia 
y será , expuesta en el t a b l ó n de edictos 
de la C o r p o r a c i ó n . • 

Les ejercicios de la o p o s i c i ó n no po
d r á n comenzar hasta t ranscurr idos cua
t ro meses desde la fecha en que aparezca 
publ icado el ú l t i m o de los anuncios de 
la c cnvoca tc r i a ; quince d ías antes de co
menzar el p r imer ejercicio, el T r i b u n a l 
a n u n c i a r á en el BOI.KTIN O I - K I A K de la 
prov inc ia el d ía , hora y lugar en que ha
b r á de tener lugar. 

Los opositores s e r á n convocados para 
cada ejercicio, en l lamamiento ú n i c o , sal
vo caso de fuerza mayor debidamente jus
tificado, y anreciado l ibremente por el 

• T r i b u n a l . 
Sexta. Ejercicios de la o p o s i c i ó n . — 

Los ejercicios de la o p o s i c i ó n s e r á n los 
siguientes: 

P r ime r ejercicio: Ejerc ic io t e ó r i c o , que 
c o n s i s t i r á en la rea l i zac ión de las siguien
tes pruebas: 

av R e d a c c i ó n de. un texto apl icado a 
una c u e s t i ó n elemental de Tecno log í a del 
A u t o m ó v i l . 

b) R e s o l u c i ó n de un problema de 
A r i t m é t i c a y G e o m e t r í a m é t r i c a . 

Segundo ejercicio: C o n s i s t i r á en desa
r ro l la r por escrito, durante el plazo m á 
x i m o de media hora, uno de los temas 
e x t r a í d o s al azar de los q u é se encuen
tran en el cuestionario adjunto. 

Tercer ejercicio: De c a r á c t e r p r á c t i c o . 
C o n s i s t i r á en trabajo de r e p a r a c i ó n de 
ave r í a s e l éc t r i cas diversas producidas en 
un veh íou lo cualquiera (turismo, autocar, 
c a m i ó n ) . ' 

S é p t i m a . Cal i f icación de los ejercicios. 
Estos ejercicios s e r á n calificados de cero 
a diez puntos y s e r á n e l iminator ios para 
los que^ no alcancen el m í n i m o de c inco 
puntos. ' E l orden de cal if icación defini
t iva se o b t e n d r á sumando la obtenida 
en cada uno de los ejercicios, siempre y 
cuando, como se ind ica en el apartado 
anterior, se hubiesen obtenido, como m í 
n i m o , en cada uno de ellos c inco puntos. 

L a cal i f icación de cada uno de los 'ejer-
c ic ios se h a r á por la media que resulte 
de la p u n t u a c i ó n otorgada por cada miem
bro del T r ibuna l . 

Los ejercicios se p r a c t i c a r á n en l lama
mien to ú n i c o . Solamente en casos de ex
c e p c i ó n y por motivos justificados a ju i 
c io del T r ibuna l , é s t e p o d r á examinar 
d e s p u é s de dicho l lamamiento el aspiran
te que lo sol ici te antes de ser convocado 
en el tu rno ú n i c o : pero, en n i n g ú n caso, 
p o d r á conceder otra p r ó r r o g a . 

L a fecha, hora y lugar de comienzo de 
las pruebas s e r á n publicadas por el T r i 
bunal y d e b e r á anunciar con quince d ías 
de a n t e l a c i ó n , al menos, en el BOI.KTIN 
O F I C I A L de la p rov inc ia , y t ranscurr idos, 
c o m o m í n i m o , cuatro meses desde la pu
b l i cac ión de esta convocator ia . 

E l T r i b u n a l no p o d r á actuar sin la asis
tenc ia de m á s de la m i i a d de sus miem
bros. 

Octava . Re l ac ión de aprobados, pre
s e n t a c i ó n de documentos y nombramien

tos .—Terminada la cal i f icación de los as
pirantes, T r i b u n a l p u b l i c a r á la rela
c ión de aprobados por orden de puntua
c ión , no pudiendo rebasar é s t e el n ú m e 
ro de plazas convocadas, y e l eva rá d i cha 
re l ac ión a la Pres idencia de la C o r p o r a 
ción para que se formule la correspon
diente propuesta de nombramiento . A l 
mismo t iempo r e m i t i r á a d icha A u t o r i 
dad , a los exclusivos efectos del a r t í c u l o 
11,2 de la R e g l a m e n t a c i ó n Genera l para 
ingreso en la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a , el 
acta- de la ú l t i m a ses ión , en la que ha
b r á n de figurar, por orden de p u n t u a c i ó n , 
todos los opositores que, habiendo supe
rado todas las pruebas excediesen de l n ú 
mero de plazas convocadas. 

Los opositores propuestos p r e s e n t a r á n , 
en la S e c r e t a r í a de la C o r p o r a c i ó n , den
tro del plazo de .treinta d í a s h á b i l e s , a 
nar t i r de la p u b l i c a c i ó n de la l is ta de 
aprobados, los documentos acreditat ivos 
de las condiciones que para tomar par
te en la o p e s i c i ó n se exigen en la base 
segunda, y que son : 

1. ° Cer t i f i cac ión de nac imiento expe
d ida por el el Regis t ro C i v i l corres
pondiente. 

2. ° Cert i f icado de Estudios P r imar ios . 
3. ° Cert i f icado negativo del Regis t ro 

Cen t ra l de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de t e r m i n a c i ó n de las pruebas 
selectivas. 

4. a Cert i f icado de. buena conducta , ex
pedido por. la A l c a l d í a de su residencia, 
referido t a m b i é n a la misma fecha. 

5. ° D e c l a r a c i ó n jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. " Cert i f icado acredi ta t ivo de no pa
decer enfermedad o defecto f ís ico que 
impos ib i l i t e el normal ejercicio de la fun
c ión . Este certificado d e b e r á ser expe
d ido por la Jefa tura ' P rov inc i a l de Sa
nidad. 

7. ° Quienes tuvieran la c o n d i c i ó n de 
funcionarios p ú b l i c o s e s t a r á n exentos de 
justificar documentalmente las cond ic io 
nes y requisitos ya demostrados para, ob
tener su anter ior nombramiento , debien
d o presentar cer t i f i cac ión del Min i s t e r i o , 
C o r p o r a c i ó n L o c a l u Organismo p ú b l i c o 
del que dependan acredi tando su condi-1 
c ión y cuantas circunstancias constan en 
su hoja de servicios . 

Si dentro del plazo indicado, y salvo 
los casos de fuerza mayor, los aspirantes 
propuestos no presentaran su documen
t a c i ó n o no reunieran los requisitos exi
gidos, no p o d r á n ser nombrados y q u e : 

d a r á n anuladas todas sus actuaciones, s in 
perjuicio de la responsabil idad en que 
hubieran podido incur r i r por falsedad en 
la instancia so l ic i tando tomar parte en 
la o p o s i c i ó n . E n este caso, la Pres idencia 
de la C o r p o r a c i ó n f o r m u l a r á propuesta a 
favor de los que . .habiendo aprobado los 
ejercicios de la o p o s i c i ó n , tuvieran cabi
d a en el n ú m e r o de plazas convocadas a 
consecuencia de la referida a n u l a c i ó n . 

U n a vez aprobada la propuesta por el ( 

Pleno Corpora t ivo , los opositores nom
brados d e b e r á n tomar p o s e s i ó n en el pla
zo de treinta d í a s háb i l e s , a contar del 
siguiente al en que les sea notif icado el 
nombramien to : aquellos que no tomen 
p o s e s i ó n en el p lazo indicado, sin causa 
justificada, q u e d a r á n en la s i t u a c i ó n de 
cesantes. 

Novena . Incidencias. — E l T r ibuna l 
queda autor izado para resolver las dudas 
que se presenten y tomar los acuerdos 
necesarics para el buen orden de la opo
s ic ión en todo lo no previsto en estas 
bases. 

M a d r i d , 6 de febrero de 1981.—El Se
cretario general, José M a r í a A y m a t G o n 
zá lez . 

C U E S T I O N A R I O 

Tema 1.° I n t e r p r e t a c i ó n de esquemas 
e l éc t r i co s . C roqu i s a mano alzada de una 
pieza senci l la . 

Tema 2.n Nociones elementales de 
e lectr ic idad indus t r ia l . Fundamento de 
las d í n a m o s y de los alternadores. Idem 
motores usuales. 

Tema 3." M e d i c i ó n de intensidades, 
voltajes, resistencias, aislamientos, masas 
y t ierra. 

Tema 4." Instalaciones e l éc t r i cas , ca
bleados m á s usuales en au tomovi l i smo. 

Tema 5." Sistema de encendido en ve
h í cu los . 

Tema 6." Motores de arranque, d i ñ a 
mos y b a t e r í a s de v e h í c u l o s . 

Tema 7.° Pruebas de c i rcu i tos e l é c t r i 
cos. C o m p r o b a c i ó n de disyuntores y d is 
t r ibuidores . 

Tema 8." A l u m b r a d o , i n s p e c c i ó n y re
glaje en v e h í c u l o s . 

Tema 9.° A v e r í a s e l e c t r o m e c á n i c a s . 
Pruebas en banco de motores. 

E x c m o . Sr . : 

D o n (nombre y apell idos), naci 
do el en , p rov inc i a de . . . . . . . 
cen d o m i c i l i o en , . p rov inc i a de , 
calle de , n ú m , t e l é f o n o , 
de estado c i v i l . . . . . . . c o n Documen to N a 
c ional de Identidad n ú m , 

E X P O N E 
Que desea tomar parte en la o p o s i c i ó n 

convocada por esa C o r p o r a c i ó n por anun
c io inserto en el BOI.KTIN OFICIAL de l a 
prov inc ia de fecha , para proveer: 

a) Ser e s p a ñ o l . 
b} N a c i d o el d í a de • d e . 

c) Que se halla en p o s e s i ó n de l T í t u 
lo de 

d) Que carece de antecedentes pena
les y observa buena conducta . 

e) Que no padece enfermedad o de
fecto físico que impida el no rma l ejerci
c i o de la f u n c i ó n . 

f) Que no se hal la fncurso en las cau
sas de incapacidad, s e g ú n el a r t í c u l o 36 
del Res lamento de Func ionar ios de A d 
m i n i s t r a c i ó n L o ? a l . 

g) N o haber s ido separado, mediante 
expediente d i sc ip l ina r io , del serv ic io del 
Estado o de la A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , n i 
hallarse inhabi l i tado para el ejercicio de 
funciones p ú b l i c a s . 

h i Que s i ingresa en e l ' r e fe r ido cargo 
se compromete a guardar fidelidad al R e y 
y estricto c u m p l i m i e n t o de las Leyes. 

i) A l g u n a otra circunstancias confor
me a la convocator ia . 

Es t ima , por tanto, que r e ú n e las con
diciones establecidas y respetuosamente 
supl ica a V . E . admi ta l a presente instan- J 
cia , previo abono de los derechos corres- ! 
rendientes y, en su v i r t ud , tenga a bien 
dec 'ararle admi t ido a la p r á c t i c a de los 
ejercicios de la expresada o p o s i c i ó n . 

Es gracia que espera alcanzar de V . E . . 
cuya v ida guarde Dios muchos a ñ o s . 

E n á de de 19 
E x c m o . Sr . Presidente de la D i p u t a c i ó n 

P rov inc i a l de M a d r i d . 

(G.—315) 

F u n d a c i ó n P r o v i n c i a l de Abas tec imientos 

Habiendo sol ic i tado la empresa " H a n s 
T. Mól ler . S. A . " , adjudicataria de la 
obra de " A d q u i s i c i ó n y montaje de u n 
grupo compresor" , la d e v o l u c i ó n de la 
fianza correspondiente, y una vez que ha 
sido aprobada la r e c e p c i ó n def ini t iva de 
la indicada obra, se hace p ú b l i c o por me
d i o del presente anuncio, para que. quie
nes creyeren tener a lgún derecho exigi-
ble al adjudicatario, por razones del con
trate garantizado, puedan presentar las 
reclamaciones oportunas ante esta D i p u 
t a c i ó n P r o v i n c i a l durante un plazo de 
quince d í a s háb i l e s , contados a part i r de 
la p u b l i c a c i ó n del presente anuncio. 

M a d r i d , 2 de febrero de 1981.^— P o r 
el Secretario general, J . N . C a r m e n a . 

(O.—40.467) 
— • • •« i m mmm 

M I N I S T E R I O D E O B R A S P U B L I C A S 

C O M I S A R I A D E A G U A S D E L T A J O 

C O N C E S I O N D E A G U A S P U B L I C A S 
H a b i é n d o s e formulado en esta Comisa 

r ía la p e t i c i ó n que se r e s e ñ a en la s i 
guiente 

U O T A 

N o m b r e del pe t ic ionar io : D o n Wi l f r edo 
D i o n i s i o Suris G o n z á l e z . 

C c n d o m i c i l i o en calle N a r v á e z , 7, M a 
d r i d . 

Clase de aprovechamiento: Usos d o m é s 
t icos y riego. 

C a n t i d a d de agua que se pide, en l i 
tros secundo: U n o . 

Cor r ien te de donde ha de derivarse: 
R í o Tajo. 

T é r m i n o munic ipa l en que radican las 
ebras: F u e n t i d u e ñ a de Tajo ( M a d r i d ) . 

De conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 11 de l Real Decreto-ley n ú m e 
ro 33, de 7 de enero de 1927, modi f icado 

por e l de 27 de marzo de J 9 3 1 y

 s e a b f í 

ciones posteriores c o n c o r d a n t e ^ ^ 
u n p lazo, que t e r m i n a r á a las flatti-
de l d í a en que se cumplan tr ^ ja
rales y consecutivos desde i ¿¿n <j¿j 
g u í e n t e , inclus ive , a la d e P , ' t í n Of i^ ' 
presente anunc io en 1 el " B o 1 

del Es tado" . . n r a S h a ^ 5 

' Durante este plazo y en noi s e i i -
de of ic ina, d e b e r á el pet ic ionara f a j l } , 
tar en la C . de A . de la C u f c f e 

si ta en M a d r i d , Nuevos ^^^cp 
proyecto correspondiente a la ^¡¡¡¡gf 
t ra ta de ejecutar. T a m b i é n ^ ¡ ¿ o s 
m d i c h a s o f i c i n a s v en los re f e 

pía* 

zos y horas, otros proyectos q u e s 
- L J . . _ ia neticio» * e | . el mi smo objeto que la P C I ; 1 | ' '~ con 

anuncia o sean incompatible" ^ 
t r anscu r r ido el p lazo fijado no ^ lo* 
t i ra n inguno m á s en competen 
presentados. • Q u e se [J* 

L a apertura de proyectos a J * t 0 . i e . 
« e r e e l a r t í c u l o 13 del Real L> no-
antes ci tado, se verificara a ia , e n t e a ^ 
ras del Drimer d ía laborable sjg ¿ { i S in
t e r m i n a c i ó n del plazo de treinw t 0¿j> 
tes fijado, oudiendo asistir al <* ¿ e tW 
los pet ic ionar ios y l e v a n t a n d o * . -qu 
el acta que prescribe dicho ar R e f e re» 
se rá suscrita* por los mismos-

cia 16.301/81). - ^ E l c 

M a d r i d , ' 2 8 de enero de ^J^tffif 
misario Jefe de Aguas , Ferna 

(G. C — 1 . 4 0 8 ) 

M I N I S T E R I O D E O B R A S P v B 

Y U R B A N I S M O 

C i m i s i é n de Planeamiento y C ° * r . j (j 

de l A r e a Metropol i tana de w° 

A N U N C I O . * Co0í-
L a C o m i s i ó n de Planeamiento ^ 

d i n a c i ó n del A r e a Metropol i ta j g ¿ e oj 
d r i d , en se s ión celebrada el ma 
ciembre de 1980, a c o r d ó apro ¿¡ ^ 
t ivamente el proyecto de tras ^«QQ ^ 
e s t a c i ó n de servic io del P- N " , y. e " 
28,600 de la Carre tera Naciona- ^ 
t é r m i n o munic ipa l de Navaic 

L o que se hace púb l i co ^ t \ & \ 
^conocimiento, s ign i f i cándose 4 ^ \» 
c r i t o acuerdo no es definitivo ^ 
adminis t ra t iva , pudiendo mter ^ t e . 
tra el mismo recurso de a l * » * ^ Dbf 
e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r Min is t ro ^ pw 
P ú b l i c a s y U r b a n i s m o . d e n t r ? o S a f 
de quince, d í a s háb i l e s , contao -.^jón• 
de la fecha de la nresente puj ¿ £ \ -

M a d r i d . 27 de enero de 198-1-

cretar-io general (Firmado)-
(G- c < 

M J N T S T E R I O D E ECON<> 
Y C O M E R C I O 

DIRECCION GENERAL DE O » * * 1 

Y CONSUMO 

1 0 

M 

C o n fecha 12 de enero de^ ^ alz^, 

u c ° 
interpuesto por e l expedientei ¡ f l ,„ 
r e s o l u c i ó n d ic tada por el i ' % 9 ¿e ° v 

ñ o r D i rec to r general de f e c h \ ¿ c a " L * . 

resuelto inadmi t i r el r e c u r s o ^ o n ^ 
interpuesto ñ o r - e l e x p e d i e n t á o s l o ( ) 

bre de 1*79, y T f h a c o n f i r m a ^ n d ^ 
f icadora Industrias Inocente fl i - s 

vecino de M a d r i d , con d o m i c " t r e S c i * y 
de Hovos , 152, la s anc ión a f b o r a c ^ d« 
cincuenta m i l pesetas por e ' ve^ jo-
venta de oan falto de peso -^toifu. 
pan de formato y precio no ^ p -
en el exnediente n ú m e r o V1 ' a | n l ¿t 
tro G e n e r a l / q u e corresponde - n C ia f . 

28/386/78 de la Jefatura ^ 0 ¿c» 
C o m e r c i o Inter ior de M a d r i d . ' ^ 
do ha adqui r ido firmeza en c . 
t ra t iva. ' n e f 3 l cL^o 

L o que se publ ica para g« e S t a f e 4 . 
c imiento , de acuerdo con i° ^2!\ ¿¿ 
en el a r t í c u l o 14 del Decreto ^ \ 
de 20 de d ic iembre ("Bolet ín 
Es tado" de 22 de enero de l y / ^ 1 5 J f , 

M a d r i d , 27 de enero de 1^ ' ¿e\ ' 
di rec tor general de la D i s c i p " , 
cado (Fi rmado) . „ r 

(G- ^ 

E l B O L E T I N O F I C I A L 

provincia de Madrid «« 

diariamente, excepto i ° B 

1 
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J^ISTERIO DE TRABAJO 
e , e 9aciÓn Provincial 

<Je Madrid 

& E TRAB D E L A DELEGACION PROVINCIAL 
D £ P °SIT 1 0 D E M A D R I D SOBRE REGISTRO. 
C0L E C T ° Y PUBLICACIONES D E L CONVENIO 
S I ' L t 0RA D E L G R U P O ° E EMPRESAS " C O N 
ClOíj ° E PLANIFICACION, ORGANIZA 
T ° POR E M P R E S A S Y C O N T A B L E " , SUSCRI
BAS D

 A S ° C I A C I 0 N ESPAÑOLA D E EMPRE-
UsElNc^ INGENIERIA Y CONSULTORAS 
UNlON G F

 Y L A S CENTRALES SINDICALES 
E * E R A . L D E TRABAJADORES (UGT) Y 

CISIONES OBRERAS (CC.OO.) 

' « e t i c a d o el texto del Conveni_ 
tQras ^ e l grupo de empresas "Consu l -
E U p r e s l a n i f i c a c i ó n , Organ izac ión de 
c'ación c y c ° n t a b l e " , suscrito por A s o 

I* (OCrJ? ( U G T ) y Comisiones Obre 
l 980 y T ° - ) . el d ía 4 de diciembre de 
Jf> el a i r r conformidad con l o dispuesto 
« t a t u t ^ o 90 de la Ley 8/1980 del 
^ ó n H 1 l o s Trabajadores, esta Dele-

a e Trabajo 

en-a g a n ó l a de Empresas de Inge-
í ^ e s S I t Q r a s ( A S E I N C O ) , y las 

t

a b a i a d 0 r e s ^ a l e s U n i ó n General de 

i.» C U E R D A 

S C ? ? * . ^cho Conven Vo<r~ll° ESDP • , ~ * W I U v-unvenio en el 
de d „ , p e 5 « de Convenios Colect i-

ación. 
1 0 ¿ T n S i U n t e m p l a r de dicho C o n -

E S 

t ra. v aj j n c , . ^jcmpiar ae aicno v-on-
f o y C o n e i ! U t 0 d e Mediac ión, A r b i -

r i a

1 Dispon 1 0 n p a r a s u deporto-
la y 8r*tuita 6 r S U P u b l i c a c i ó n , obligato-

)S r o v incia e n E L B O L E T Í N OFICIAL de 
bel d r i d » , „ 
l a v ^ o ' d e T u d e n e r o de 1981.—El 

v«ga. l r abajo , Felipe Arman de 

^ X E ^ R F Q C A ° O L E C T I V O P R O V I N C I A L 
0 F I C A . r r ^ S

X 7 " C O N S U L T O R A S D E 
1 . V r ^ ^ A S v ^ ' O R G A N I Z A C I O N D E 

* E ' ' 4 F I S ? N T A B L E " . S U S C R I T O 
^ ^ E I N C O " y U G T Y C C . O O . 

I ° U l ° 1« A , 
ob P res ' m b U o funcional. 
C ^ c i a 3 1 ! , , 0 0 1 1 ^ 1 1 5 0 será de obligada 
ern^as d e todas las empresas con-
v¡ei« S a « y o' ? f , 1 C a c i ó n , organización de 
< C d e infor a b l e * f l u i d a s las de ser-
c h 0 , n a n 2 a I a V m a t | c a , q u e se rijan por la 
C ^ o b a S a l de Oficinas y Despa

je i 9 7 2

Q a Por Orden de %L de octu-
Art 2 o 

c5 Co lKrn.ionai. 
C ? n **t^[° C o l e c t i v o será de apii-

de M a n - J territorio de la pro-

E&te r> Amblto territorial. 
^ c i ^ ^onverr- ~ • 

1 tod 
- Madrid 

1 ^ m b ^ o personal. 
í . t r a b S t e C o r » v e n i o afecta a todos 
? C a d a s r e s adscritos a las empresas 
C l a c i t í ? e l a r t ícu lo 1-.° que se rijan 
r N exí ° r d e n a n z a Laboral , con la 
¿JfojJ ¡ ? p c i 0 n del personal de alta d i -
Ü^o-unr, < l U e s e refiere el a r t í cu lo se-

*°. d ° l ' a l d e l a Ley 8/1980, de 10 dé 
* Estatuto de los Trabajadores. 

l« du r ' . , m D Í t ° temporal. 
S'vo s

r a c i ó r i del presente Convenio Co-
JK i n ¿ a h a ^ t a el 31 de diciembre de 
ti i a V u n a n d o s u agencia en materia 
| ¿ ! rje

 a, V e z registrado y publicado, 
Qr̂  julio de 1979 tiara los trabaja

r o n a c t i v 0 en la fecha de .su pu-
L0viticia • el B O L E T Í N O F I C I A L de l a 
J e t t i p r ¿ p a r a los que se incorporen a 
i * ' El p p con posterioridad a la mis-
V dos en e s e n t e Convenio se p ro r roga rá 
s0..n.sUs

 0 5 a ñ o s por tác i ta aceptación, 
C ' t e su ? Í 0 S t é rminos , en tanto no se 

d e 0 u n e V l S Í Ó n v s e formule su nece-

I>n. enuncia 
¿ a n t e s H

C u a l a . u i e r a de las dos partes 
hjNe m , e l Presente Convenio p o d r á 
t^.^tern a n t e denuncia notificada fe-
H r e v i 5 - 6 p o r escrito a l a otra par-
M S o s Í I O n del mismo, con tres meses 
^ d e v- a n t e l a c i ó n al vencimiento del 

V i e r "jencia antes seña lado y/o de 
^ ' En , S U S P f o ^ o g ^ 
¡Jl a e l

 1 e l caso de solicitarse la revi-
>4 ^ n U n r 0 r i v e n i o , la parte que formule 

*obre ? d e b e r á acompaña r propues- \ 
I o s puntos y contenido que ' 

y revisión. 

comprenda la revisión solicitada. De esta 
comunicac ión y de la propuesta se en
viará copia, a efectos de. registro, a la 
Delegación Provincial de Trabajo. 

A r t . 6° Vinculación a la totalidad. 
Siendo las condiciones pactadas un to

do orgánico e indivisible, el presente Con
venio será nulo y no sur t i rá efecto algu
no en el supuesto de que la autoridad o 
jurisdicción competente, en el ejercicio 
de las facultades que le sean propias, 
objetase o invalidase alguno de sus pac
tos o no aprobara la totalidad de su 
contenido, que debe ser uno e indivis i 
ble en su aplicación. 

A r t . 7.° Compensación y absorción. 
1. Todas las condiciones económicas 

que se establecen en el presente Conve
nio, sean o no de naturaleza salarial, son 
compensables en su conjunto y cómpu
to anual con las mejoras de cualquier 
tipo que vinieran anteriormente satisfa
ciendo las empresas, bien sea por impe
rativo legal, Convenio Colectivo, laudo, 
contrato individual, uso o costumbre, 
concesión voluntaria de las empresas o 
por cualesquiera otras causas. 

2. Dichas condiciones también serán 
absorbibles, hasta donde alcancen y en 
c ó m p u t o anual, por los aumentos que en 
el futuro pudieran establecerse en vi r tud 
de preceptos legales, Convenios Colect i 
vos, contratos individuales de trabajo y 
por cualesquiera otras causas, con la única 
excepción de aquellos conceptos que ex
presamente fuesen excluidos de absor
ción en el texto del presente Convenio. 

A r t . 8.° Respeto de^ las mejoras ad
quiridas. 

1. Se respe ta rán como derechos ad
quiridos, a t í tulo personal, las situacio
nes que pudieran existir a la firma de 
este Convenio que, computadas en con
junto y anualmente, resultasen superio
res a las establecidas en el mismo. 

2. Asimismo, se m a n t e n d r á n como de
rechos adquiridos a t í tulo colectivo las 
situaciones que pudieran existir1 a la fir
ma de este Convenio que, computadas 
en conjunto y anualmente, resultasen su 
periores a las establecidas en el mismo 
siempre que no estén expresamente mo 
dificadas en el articulado de este Con
venio. 

A r t . 9.° Comité Paritario de Vigilan
cia e Interpretación. 

1. Oueda encomendada la vigilancia 
e in te rpre tac ión de los pactos conteni
dos en el presente Convenio a un Co
mité Paritario que se const i tu i rá en el 
plazo máximo de veinte días, a contar 
desde la fecha de su publ icación en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia. 

2. A d e m á s de las funciones de vigi
lancia e in te rpre tac ión del Convenio, en 
supuestos de conflicto de carác te r co
lectivo, y dentro del contexto del pre
sente Convenio, a instancia de una de 
las partes firmantes del mismo podrá so
licitarse la inmediata reunión del Comi 
té Paritario a efectos de interponer su 
mediac ión, interpretar lo acordado y ofre
cer su arbitraje, ello s in perjuicio de 
la facultad de acudir a los organismos 
pübl icos constituidos para la mediación, 
arbitraje y conci l iación. 

3. Las partes firmantes acordarán el 
reglamento de funcionamiento del cita
do Comité , que estará integrado por cua
tro representantes de cada una de las 
dos partes signatarias del presente Con
venio. 

A r t . 10. Período de prueba de in
greso. 

1. P o d r á concertarse por escrito un 
per íodo de prueba que en n ingún caso 
podrá exceder de seis meses para los téc
nicos titulados, ni de tres meses para los 
demás trabajadores, excepto para los no 
cualificados, en cuyo caso la duración 
máxima será de quince días laborables. 
E l empresario y el trabajador están, res
pectivamente, obligados a realizar las ex
periencias que constituyan el objeto de 
la prueba. 

2. Durante el pe r íodo de prueba el 
trabajador tendrá los derechos y obliga
ciones correspondientes a su categoría 
profesional y al puesto de trabajo que 
desempeñe , como si fuera de plantilla, ex
cepto los derivados de la resolución de ' 
la relación laboral, que p o d r á producirse 

a instancia de cualquiera de las partes 
durante su transcurso. 

3. Transcurrido el pe r íodo de prueba 
sin que se haya producido el' desistimien
to, el contrato p roduc i rá plenos efectos, 
compu tándose el tiempo de los servicios 
prestados en la an t igüedad del trabaja
dor en la empresa. La s i tuación de in 
capacidad laboral transitoria que afecte 
al trabajador durante el pe r íodo de prue
ba interrumpe el c ó m p u t o del mismo 
siempre que se produzca acuerdo entre 
ambas partes. 

A r t . 11. Provisión de vacantes. 
í. Cuando se produzca una vacante 

o sea preciso cubrir nuevos puestos de 
trabajo,' se anunc ia rá a todo el personal 
de la empresa por medio de un aviso 
en el tab lón de anuncios. Este aviso de
berá publicarse con una ante lac ión mí
nima de diez días a la fecha fijada para 
el examen. 

2. N o obstante lo estabelcido en el 
apartado, anterior, se cubr i rán libremen
te por la Dirección de la empresa las 
plazas, sean de nueva creación o vacan
tes, que hayan de ser ocupadas en pues
to de confianza, directivos, o que impli 
quen función de mando a todos los ni
veles de la estructura. 

E n cualqiuer caso, se seguirá obser
vando las normas que existieran con an
terioridad en cada empresa. 

A r t . 12. Promoción o ascensos. 
1. Se concederá preferencia al per

sonal subalterno al servicio de las em
presas para que puedan ocupar plaza de 
categoría administrativa, siempre que ob
tengan igual pun tuac ión a la de los as
pirantes a ingreso en el examen que se 
convoque a tal fin. 

2. Los auxiliares administrativos con 
cinco años dé an t igüedad en la catego
ría, ascenderán a oficiales de segunda au
t o m á t i c a m e n t e , i 

3. Para el ascenso o p romoc ión de 
los trabajadores se requer i rá con carác
ter único la capacidad de los mismos, o 
sea, la reun ión de aptitudes mín imas para 
la ocupación de los distintos puestos de 
trabajo. 

A r t . 13. Reglas para la provisión de 
vacantes. 

1. E n cuanto a las vacantes que se 
produzcan por creación de nuevos pues
tos de trabajo o para cubrir plazas que 
hayan quedado libres, las empresas ten
drán en cuenta los siguientes principios 
bás icos : 

a) Todos los trabajadores afectados 
por este Convenio pod rán concursar, so
licitando cualquier vacante que se pro
duzca de la categoría inmediata supe
rior. 

b) La empresa, cuando lo juzgue ne
cesario, podrá efectuar las pruebas per
tinentes en orden a comprobar si se dan 
en los aspirantes los requisitos exigidos 
para el puesto que se pretende cubrir. 

c) En igualdad de conocimientos, y 
siempre que la dirección les haya con
siderados aptos para el puesto a que as
piren, t e n d r á n preferencia los trabajado
res pertenecientes al mismo departamen
to donde exista la vacante. 

d) E n los casos en que no se dé la 
preferencia incluida en el inciso anterior, 
o dándose , existieran dos candidatos en 
igualdad de condiciones, se otorgará la 
vacante al más antiguo. 

e) Para la evaluación de la medida 
en que se dan los requisitos exigidos en 
los aspirantes, se estará no sólo a lo dis
puesto en el apartado b), sino también 
a la valoración de los méri tos que de 
todos los aspirantes ordene hacer la d i 
rección. v 

f) Caso de no reunir los trabajadores 
solicitantes los requisitos y conocimien
tos exigidos para la vacante, a juicio de 
la empresa, ésta podrá proceder a cubrir 
la misma con personal ajeno. 

g) Todos los ascensos se considera
rán hechos a prueba, conf i rmándose la 
designación en el caso de cobertura de 
Duesto de mando a los seis meses, y en 
los restantes a los tres, salvo que de este 
período, de prueba se deduzca la falta de 
idoneidad para la vacante del elegido, en 
cuyo caso con t inuará en su s i tuación an
terior, convocándose nuevamente la plaza. 

2. Del tribunal que deba calificar las 
pruebas convocadas para cubrir puestos 
de nueva creación o vacantes, formará ! 
parte el miembro del Comité de Empre- ! 

1 sa, o, en su defecto, el Delegado de Per 
sonal que se designe por la representa
ción legal de los trabajadores. 

A r t , 14. Organización del trabajo. 
1. L a organización prác t ica del t r a 

bajo, con sujeción a la legislación vigen
te, es facultaa exclusiva de la d i r ecc ión 
de la empresa. 

2. Sin merma de la autoridad que co 
rresponde a la dirección de la empresa 
o a sus representantes legales, los C o m i 
tés de Empresa o, en su caso, Delega
dos de Personal, t end rán las funciones 
de información, or ientación y propuesta 
en lo relacionado con la organizac ión y 
racional ización del trabajo, de conformi
dad con su legislación específica y el pre
sente Convenio. 

A r t . 15. Bolsa de estudios. 
Los trabajadores menores de dieciocho 

años pod rán solicitar una bolsa de 8.000 
pesetas anuales para su formación p ro
fesional, que les será reconocida en fun 
ción del aprovechamiento anterior y de l 
in terés de los estudios para la empresa, 

A r t . 16. Categorías profesionales. 
1. Las definiciones de las ca t ego r í a s 

que se recogen en la tabla salarial de l 
presente Convenio serán las mismas que 
se indican para la respectiva ca tegor ía 
profesional en el ar t ículo 11 de la Orde
nanza Laboral de Oficinas y Despachos. 

2. ' La relación de categorías profe
sionales incluida en la tabla salarial del 
presente Convenio es meramente enun
ciativa, sin que suponga obligación de 
tener provistas todas las enumeradas s i 
la importancia y necesidad de la empresa 
no lo requiere. 

3. No obstante lo previsto en el apar
tado 1 del presente ar t ículo , Jas catego
rías que a cont inuac ión se indican que
dan definidas del modo siguiente, sus
tituyendo a las de igual d e n o m i n a c i ó n 
contenidas en la Ordenanza Laboral o 
adic ionándose a las en ella recogidas r 

a) Operador de ordenador.—Maneja 
los ordenadores para el tratamiento de 
la información, atendiendo los mensajes 
que requieran su in tervención . 

b) Administrador de test.—Es el em
pleado que realiza la aplicación de fcets 
ps icométr icos para la calificación del per
sonal. Los corrige y valora de acuerdo 
con las plantillas y taremos contenidos 
en los manuales de tests o ba te r í a s de 
tests y formula el correspondiente i n 
forme ps icométr ico . Es el colaborador 
directo de los departamentos de psico
logía e s t a b l e c i d o s en la empresa y de
pende del titulado superior en la espe
cialidad. 

c) Jefe de campo.—Es el empleado 
que dirige y coordina todas las opera
ciones de recogida de datos del exte
rior, teniendo a su cargo a jefes de zona, 
inspectores de entrevistadores y entrevis
tad ores. 

d) Jefe de zona.—Realiza las mismas 
funciones del jefe de campo, a las ó r 
denes de éste , en un área definida por 
la empresa. E n caso necesario rea l izará 
funciones de inspector y entrevistador. 

e) Entrevistador - encuestador.—Es el 
empleado que, mediante cuestionarios es
tandarizados, realiza entrevistas para la 
recogida de datos elementales. 

f) Anal is ta de sistemas.—Le corres
ponde el diseño, puesta a punto y man
tenimiento de los sistemas operativos a 
utilizar en los procesos de mecanizac ión . 

1. ° Formarse e informarse de todo 
la concerniente al proceso de datos. 

— Componentes físicos (Hardware). 
— Componentes lógicos (Software), 

aplicaciones, organización. 
2. ° Asesorar y coordinar con todo el 

personal de la empresa sobre las posi
bilidades de proceso de datos. 

g) Analis ta .—Verif ica análisis o rgán i 
cos de aplicaciones complejas para obte
ner la solución mecanizada de . las mis
mas en cuanto se refiere a: • 

Cadenas de operaciones a seguir. 
Diseño de documentos base. 
Documentos a obtener. 
Diseño de los mismos. 
Ficheros a tratar: su definición. 
Puesta a punto de las aplicaciones. 
Creación de juegos de ensayo. 
Enumerac ión de las anomal ías que pue

dan producirse y definición de su trata
miento. 
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Colaboración al programa de las prue
bas de " lógica" de cada programa. 

Finalización de los expedientes técni
cos de aplicaciones complejas. 

h) Programador-analista. — E l el tra
bajador que, por una parte, le corres
ponde dentro de los procesos a cargo de 
lo definido como programador, aquellos 
que por su estudio, confección o trata
miento revistan mayor complejidad y, de 
otra, aquellos de los definidos entre los 
del analista, referentes a aplicaciones sen
cillas. 

A r t . 17. Trabajos de categoría supe
rior. 

f. Cuando la empresa l o estime nece
sario, el trabajador p o d r á realizar co
metidos de categoría superior a la que 
tenga atribuida, percibiendo mensual-
mente como complemento la doceava par
te de la diferencia entre el salario anual 
correspondiente a la categoría superior 
y el de la categoría del trabajador. 

2. Esta s i tuac ión podrá prolongarse 
por un máximo de seis meses, consecu
tivos o no, al cabo de los cuales debe rá 
reintegrarse al trabajo de su categoría 
o ser ascendido a la superior. 

3. E l tiempo servido en superior ca
tegoría será computado como an t igüedad 
en la misma, cuando el empleado ascien
da a ella. 

4. Se exceptúa de lo anteriormente 
pactado los trabajos de superior catego
ría que el trabajador realice de acuerdo 
con la empresa, con objeto de prepararse 
para el ascenso. 

A r t . 18- Trabajos de categoría infe
rior. 

Si por necesidades perentorias o im
previsibles de la actividad productiva el 
empresario precisara destinar a un tra
bajador a tareas correspondientes a ca
tegoría inferior a la suya, sólo podrá ha
cerlo por el tiempo imprescindible, man
teniéndole la re t r ibución y demás dere
chos derivados de su categoría profesio
nal y comunicándo lo a los representan
tes legales de los trabajadores. 

A r t . 19. Servicio Militar. 
1. De acuerdo con lo pactado en el 

a r t ícu lo 8.1 del presente Convenio, y 
en sus propios t é rminos , , las empresas 
que tuvieren establecidas condiciones más 
bencficioas que las previstas en el ar
tículo 41 de la Ordenanza Laboral de 
Oficinas y Despachos para los trabaja
dores en ellas adscritos a la entrada en 
vigor del Convenio, pendientes del Ser
vicio Mil i tar , las m a n t e n d r á n a t í tulo per
sonal en las mismas circunstancias y con 
idénticos requisitos que tuvieran estable
cidos. 

2. Para los trabajadores que se in
corporen a las empresas con. posteriori
dad a la entrada en vigor del Convenio, 
durante el tiempo de permanencia en si
tuación de Servicio Mil i ta r les serán de 
aplicación las normas contenidas en el 
ar t ículo 41 de la citada Ordenanza L a 
boral. 

% A r t . 20. ¡ornada laboral. 
1. La jornada de trabajo efectivo será 

de cuarenta y dos horas máximas sema
nales durante el año 1980. No serán re
cuperables ningún tipo de fiestas. Las em
presas que tengan establecida jornada 
continuada en cualquier per íodo del año, 
no podrán aumentarla ni compensar las 
de un per íodo con las de otro. 

2. Las empresas que tengan estable
cida jornada intensiva durante el vera
no, no podrán en ningún caso rebasar las 
treinta y seis horas semanales. E n los ca
sos en que se realice jornada continua
da, las condiciones de temporada más 
beneficiosa se man tend rán tal como ac
tualmente se realicen en cada empresa, 
s in superar las cuarenta y dos horas f i 
jadas en el apartado anterior. 

3. Durante el primer semestre de 1981 
regirán Tas mismas condiciones y jorna
da máxima semanal previstas en los dos 
apartados anteriores. 

4. E n el segundo semestre de 1981, 
la jornada efectiva en c ó m p u t o anual no 
podrá exceder de mi l ochocientas ochen
ta horas, man ten iéndose las condiciones 
más beneficiosas de jornada de verano 
que tuvieran establecidas las empresas. 

5. A partir de las catorce horas, sal- J 
vo en per íodo de jornada intensiva, los j 
sábados t endrán la consideración de lá- ( 

boralmente inhábiles. Se exceptúa el per
sonal que ejerce funciones de vigilancia 
en los locales de las empresas. 

6. La dirección de las empresas, com
binando en lo posible los deseos del per
sonal y las necesidades del trabajo, fija
rán con absoluta libertad los horarios de 
trabajo, previa autor ización de la Auto
ridad Laboral. 

7. Todo trabajador desplazado a otra 
empresa por razón de servicio, se aten
drá al horario del centro de trabajo de 
destino, si bien, en cuanto al c ó m p u t o 
de las horas trabajadas mensualmente, 
se respe tarán las existentes en su em
presa de origen. 

A r t . 21. Vacaciones. 
1. Todos los trabajadores al servicio 

de las empresas disf rutarán de treinta 
días naturales de vacaciones anuales re
tribuidas. 

2. Las vacaciones se iniciarán siempre 
en día laborable y t e rmina rán el día in 
mediatamente anterior al de reincorpo
ración al trabajo, salvo en las empresas . 
que tengan establecido un per íodo fijo 
anual para vacar la totalidad da sus tra
bajadores. 

Art. 22. Permisos retribuidos. 
Los trabajadores, previo aviso y jus

tificación, podrán ausentarse del traba
jo, con derecho a remunerac ión , por al
guno de los motivos y por el tiempo s i 
guiente : 

a) Quince días naturales en caso de 
matrimonio. 

b) Dos días en los casos de nacimien
to de hijo o enfermedad grave o falle
cimiento de parientes h a s t a segun
do i r a d o de consaguinidad o afi
nidad, salvo en el caso de falleci
miento del cónyuge, padres o hijos en 
el que el permiso será el establecido en 
el siguiente inciso c). Cuando, con tal 
motivo, el trabajador necesite hacer un 
desplazamiento al efecto de más de 200 
ki lómet ros por cada uno de los viajes de 
ida y vuelta, el plazo será de cuatro 
días. 

c) Cuatro días en los casos de falle
cimiento de cónyuge, padres o hijos, i n 
cluyéndose en este tiempo los posibles 
desplazamientos. 

d) U n día por traslado de domicilio 
habitual. 

e) Por el tiempo indispensable para 
el cumplimiento de un deber inexcusable 
de carác ter público y personal. Cuando 
el cumplimiento del deber antes referi
do suponga la imposibilidad de la pres
tación del trabajo en más del veinte por 
ciento de las horas laborables en un pe
r íodo de tres meses, p o d r á la empresa 
pasar al trabajador afectado a la situa
ción de excedencia forzosa. E n el su
puesto de que el trabajador por cum
plimiento del deber o desempeño del car
go perciba una indemnización, se des
conta rá el importe de la misma del sa
lario a que tuviera derecho en la em
presa. 

f) Para realizar funciones sindicales 
o de represen tac ión del personal en los 
té rminos establecidos en la Ley y en el 
presente Convenio. 

A r t . 23. Permisos sin sueldo. 
1. Los trabajadores que cuenten con 

una ant igüedad mínima de un año en 
la empresa, t end rán derecho a disfrutar 
permiso sin sueldo por un máximp de 
un mes y por una sola vez cada a ñ o . 

2. N o obstante, alternativamente, d i 
cho permiso podrá ser fraccionado en 
dos per íodos máximos de quince días 
naturales, uno en cada semestre del año. 

3. Las empresas p o d r á n denegar la 
concesión de estos permisos cuando en 
las mismas fecha se encuentren disfru
tándolos el siguiente n ú m e r o de traba
jadores : 

Empresas de 1 a 20 trabajadores: U n 
trabajador. 

Empresas de 21 a 50 trabajadores: Dos 
trabajadores. 

Empresas de 51 a 100 trabajadores: 
Tres trabajadores. 

Empresas de más de 100 trabajadores: 
Más del 3 por 100 del personal. 

E n estos casos, el n ú m e r o de traba
jadores indicados no podrá pertenecer a . 
un mismo departamento de la empresa. ' 

A r t . 24. Faltas y sanciones. 
1. E n materia disciplinaria se es tará 

a lo establecido en la Ordenanza Laboral 
de Oficinas y Despachos y a las normas 
vigentes del ordenamiento jur íd ico labo
ral en lo que resulten de pertinente apli
cación. 

2. N o se cons iderará injustificada la 
falta al trabajo que derive de de tenc ión 
del trabajador, mientras no se trate de 
sanción firme impuesta por la autoridad 
competente y siempre que el hecho de la 
detención haya sido puesto en conoci
miento de la dirección de la empresa an
tes de transcurridos cuatro días hábiles 
de ausencia al trabajo! 

A r t . 25. Antigüedad. 
1. Las bonificaciones por años de ser

vicio, a que se refiere el ar t ículo 25 de 
la Ordenanza Laboral de Oficinas y Des
pachos, consis t i rán, en este orden, en 
cinco trienios del 5 por 100 cada uno 
del salario base pactado para su cate
goría en las tablas salariales del presen
te Convenio, tres trienios siguientes del 
10 por 100 cada uno y un ú l t i m o trienio 
del 5 por 100 del indicado salario. 

2. N o obstante, de acuerdo con l o 
pactado en el ar t ículo 8.1, y en sus pro
pios t é rminos , aquellas empresas que v i 
nieren satisfaciendo por el concepto de 
an t igüedad un porcentaje por trienio su
perior a los indicados en el apartado 
anterior, los trabajadores a ellas vincu
lados y en activo en la fecha de entrada 

en vigor del Convenio c o n t i n u a r á n ^ ^ 
teniendo a t í tu lo personal ia 
m á s beneficiosa que vinieren ^ su
do, sin que en n ingún caso í e n 
perarse las limitaciones estao T r a -
el a r t ículo 25 del Estatuto ^ pi ado 
bajadores. E n el supuesto cu ^ t^ 
en el pár ra fo precedente, P me^0' 
bajadores que en el mismo *= ^ ej 
nan, y siempre con las ^f\0 ^ 
él establecidas, la antiguedaa 
absorbible en n ingún caso. a pal" 
' 3. Los trienios se devengara se 

tir del 1.° de enero del ano en c 0 n 
cumpl— -
arregl 
base de Convenio que 
jador. 

A r t . 26. Prestaciones por 
y accidente de trabajo 

iplan y todos ellos se aDou- ^ 
iglo a la ú l t ima categoría y ^ 

tenga 

en ,fertn* 

Con las condiciones y r e q u ' s l
n ^ e 0 ü 

tenidos en el a r t í cu lo 37 de la " \fi 
za Laboral de Oficinas y D e s . p a . g to*** 
empresas m a n t e n d r á n hasta doc ^ ¡j 
el complemento de las P r e s t a < 3 ° ! ¡ y a c C'' 
Seguridad Social por enfermedao 
dente de trabajo. 

A r t . 27. Tablas salariales. pfe-
1- Los salarios pactados en ^fl-

sen té Convenio para el período | ¿ e 

oído entre el 1.° de julio y e l

 n clusi v ¿* 
ciembre de 1979, ambas fechas i» ?ío-
en c ó m p u t o anual y por cattgo 
fesionales, son los siguientes: 

Mes X H 

Grupo I .—Titulados: 

Titulado de grado superior 19 857 
Titulado de grado medio 3 

Grupo II .—Administrat ivos: 
. . 40 966 

Jefe superior I R 787 
Jefe de 1.a y cajero c/firma 14 469 
Jefe de 2. a y cajero s/firma í o «íOl 
Oficia l 1.a 29.5 
Oficial 2. a g . / ^ 
Auxi l i a r y auxiliar de caja 72*928 
Telefonista-recepcionista . . . 72 393 
Telefonista • 17 146 
Aspirante de 17 años 12 700 

Aspirante de 16 años 

Grupo I I I .—Técnicos de oficina: 

Analis ta y analista de sistemas " 54*666 
Programador-analista \ TO 787 
Programador de ordenador 15 539 
Delineante proyectista 14 316 
Programador de máquinas auxiliares 14 316 
Operador de ordenador r . 11 106 
Delineante 29 501 
Administrador de test 
Grupo IV.—Especialistas de oficina: T * A 38.787 efe de campo ™ ^ 
¡efe de zona í q 501 
Tabulador de ordenador 501 
Operador de máqu ina auxiliar ¿ 7 5 0 
Inspector-entervistador 26 . ¡ 
Dibujante . . . 2 6 . / ? g 

Calcador Í 7 9 2 8 
Perforista, verificador, clasificador 0978 
Entrevistador-encuestador 22.9 

Grupo V.—Subalternos: 

Cobrador, vigilante y sereno 463 
Conserje 23. 
Ordenanzas y porteros 01 463 
Mujer de limpieza 77700 
Botones de 16 y 17 años . . . 12./u 
Grupo VI .—Ofic ios varios: 
Oficial l.« 
Oficial 2 . a 

Ayudante 

772 
558 

573 
543 

54O 
;# 

520 

1 -51 

i ; ; * ; 

I 

413-02" 

$ | 

25.145 
23.998 
22.393 

03j 
35 

3 1 3 

2. A partir del 1.» de enero de 198 0, los salarios en c ó m p u t o anual y 
bien por categorías profesionales serán los s i g u i e n t e A nU 

Mes X H ^ 

Grupo L—Ti tu lados : 

60 148 
Titulado de grado superior 41 445 
Titulado de grado medio ••• 
Grupo II .—Adminis t ra t ivos: 
_ m 44.652 
Jefe superior 42 278 

* y cajero c/firma 17 571 
y cajero s/firma 32 156 

auxiliar de caja 74'992 
Telefonista-recepcionista 74'480 
Telefonista 14 329 
Aspirante de 17 años 13 843 
Aspirante de 16 años 

Jefe de 1 
Jefe de 2.1 

Oficial 1.a 

Oficial 2. a 

Auxi l ia r y 

0 
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Mes X 14 A n u a l 

W u P 0 III ^ - T x • 
A n a i i s t

 l é c i " c o s de of ic ina : 
P r o & a m Z a n a l i s t a de sistemas .. 
^ r o ^ o r - a n a l i s t a 
< a m

n ^ ° r á * ordenador 

or de 

Mes x 14 A n u a l 

Pera 'W'o 1 u e m á q u i n a s auxiliares 
^ e l i n ^ d e ordenador 4 > e a n t e 

r

f l n , , n i « r a d o r de' 
; r ü p o IV 
Jef 

lefe t C a m P ° 

ÍÍ^Pector m á q u i n a auxil iar 

^ C t ; e n , r w i s , a d -

test 

Especialistas de of ic ina: 

l c a d 0 r 

E n t r ev?Í - a ' j V e r i f i c a d o r . clasificador 
G r u p o

 S ' a d o r - e n c u e s t a d o r 

£ 0 n s e r j €

 V l § , l a n t e y sereno . . . 

y porteros 
limpieza . . . B ° t o n P , 

G r ü n

 d e 1 6 y 17 a ñ o s 
Ü P 0 V T rví-

0 f ¡ c i a l ^ O f i c i o s varios: 

? c ¡ a l 2 > -
a l a n t e 

60.148 842.068 
59.014 826.200 
42.278 591.897 
38.7.37 542.329 
37.405 523.668 
37.405 523.668 
33.906 474.684 
32.156 450.191 

42.278 591.897 
37.571 526.001 
32.156 450.191 
32.156 450.191 
29.157 408.205 
29.157 408.205 
26.158 366.218 
24.992 349.890 
24.992 349.890 

26.825 375.548 
25.575 358.054 
25.575 358.054 
25.575 358.054 
13.843 193.802 

27.408 383.712 
26.158 366.218 
24.480 341.725 

Las 
d r á n de trein- I 

lo A. . u las naro i i . ., . > 

en i 0 s " d e los salarios estableci
s t e ?-S0s. a Partados anteriores del 

n ° de p a r a l a r egu la r i zac ión y abo-
Por a D l . diferencias a que hubiere lugar 
'los P „ , c a c i ó n de loe c o i ^ ; n - * " * ^ , o ' , ; 

Pres 
4- "u artícul°-

das e n , , t a b l a s salariales s e r án revisa-
C ° n los'" d ° e n e r o d e 1 9 8 1 ' d e a c u e r d o 

Pacten

 C r i . t e r i o s que se establezcan o 
° e n ef n ' V e l intersectorial y nacional 
Pact a r s e

 S u - D u es to de no establecerse o 
r'os q aquellos, conforme a los crite-

e !as partes firmantes acuerden. 
h P a g a / 8 ' Distribución del salario anual 

j extraordinarias. 
l a s tabla? 1 T n p o r t e s anuales recogidos en 
^ r o d

s salariales vigentes desde e l p r i -
H m r s e

e enero d e 1980 h a b r á n de dis-
• más 6 n d ° c e mensualidades natura-

Jes d e . U n a paga extraordinaria en el 
0 con Z y o t r a en Navidad , de acuer-
2. T ! ° establecido en el a r t í cu lo 27.2. 

í N a vidTn P ^ g a s extraordinarias, de jul io 
A los A . 1 B b e r a n hacerse efectivas en-
• los rp 1 5 v 2 0 ' a m b o s inclusive, 

C l ó n ai r e s Pec t ivos meses y en propor-
n aturai 3 P o trabajado en el semestre 
?* U l »d 0 ¿ t e r i o r a la de jul io y en el 

° % . ? r e d e l a ñ o P a r a l a c o r r e s " 
c o m o u

 a V a v i d a d . L a f racc ión de mes 
3- Las f l C O m o m e s completo. 

¡ N o a e ^ ^ a y o r ^ ^ quf vinieran % abo-

* n d ° el ^ ^ u i a n com 
A n . 2 9

 n u m e r 0 de ellas. 

te¿f n t e artíóff d a s e n e l apartado 1 del 
n ' end 0 • u l ° nr>drá„ p o d r á n continuar man 

-ro de ellas. 

CQ1' U s H ° r £ W extr"ordinarias. 

*^VdaíirTntes d e I p r e s e n i e 

, ¡?ao al m í « -
 n l a conveniencia de 

' i t tsr 1 1 de T M O i n d i s p e n s a b l e la realas b 
en 
ríos: 

J5U.stánd 
a ) n t e ¿ ^ t e r i o ^ 3 m a t e r i a a l o s 

oras extraordinarias, 
si-

> « C a s « t r a o r d , 

. « ¡ 2 . H 
narias habituales 

* M Sidas" 0 r a s extraordinarias que vengan 
n i e s t r 0 s

 P ° r l a necesidad de reparar s i 
e n t e s 1 1 ° t r o s d a ñ o s extraordinarios y 
^ d i d a ' , a s i como en caso de riesgo de 
c 'ón. a e materias p r imas : Real iza-

Ü°r «ed?n ' S extraordinarias necesarias 
3Ucci"ón 0 D e r í o d o s punta de pro-
K í u r r i o a U S e n c i a s imprevistas, cambios 
"cte r ° u ptras circunstancias de ca-
ffe*a dp i C t u r a l derivadas de l a natu-
1 a n tenirn- a c t i v i d a d de que se trate: 
A u nl i , a l - e . n t o ' siempre que no quepa 
Jes d e

¿ a c , o n de las distintas modal ida-
v'stas n t r a t a c i ó n temporal o parcial 

2. T en l a Ley? 
y*'* DPr- L r e c c i ó n de l a empresa infor-
r e sa 0

 r i ° d i c a m e n t e al C o m i t é de E m -
r el J¡. l o s delegados de Personal so-. 
/ a l i / - a < l a s m e r o d c h o r a s extraordinarias 
? cas 0 i e s p e c i f i c a n d o las causas y, en 
* a rtamA d i s t r i b u c i ó n por secciones o 
t! t a ¡n fo! l l t 0 s - A s i m i s m o , en func ión de 

, 0 r r n e n t a c i Q n y d e l o s cri terios an-
n t e seña lados , l a empresa y los 

representantes legales de los trabajadores 
d e t e r m i n a r á n el ca rác t e r y naturaleza de 
las horas extraordinarias. 

3. Por lo que se refiere a los re 
cargos por horas extraordinarias, así co 
mo a la l imi tac ión del n ú m e r o de ellas 
h a b r á de estarse en todo caso, a d e m á s 
de .a lo pactado en los dos apartados 
anteriores, a lo previsto en la legislación 
general vigente en cada momento. . 

A r t . 30. Dietas y desplazamientos. 
1. Los importes de las dietas para los 

desplazamientos que se produzcan en te
rr i tor io español se rán los siguientes: 

Jefes de zona, inspectores de entrevis-
tadores y entrevist,adores, 1.500 pesetas 
por d ía . 

Resto del personal, 2.500 pesetas por 
día . 

2. E n los viajes de servicio en los 

( que no se requiera pernoctar fuera de 
la residencia habitual, la c u a n t í a de la 
dieta se reduc i rá en un 50 por 100. 

3. Cuando el desplazamiento tenga 
una d u r a c i ó n superior a sesenta d ías in in 
terrumpidos en una misma localidad, el 
importe de las dietas se r educ i r á en un 
tercio. A estos efectos no se conside
ra rá interrumpido el desplazamiento cuan
do el trabajador haga uso de su derecho 
de estancia durante cuatro d ías labora
bles en su domic i l io de origen por cada 
tres meses de desplazamiento. 

4. La movi l idad geográfica de los tra
bajadores t e n d r á las limitaciones y se 
regirá por lo que establecen las normas 
contenidas en el Estatuto de los Traba
jadores. 

5. E l 'trabajo que presten los traba
jadores españoles contratados en España 
aí servicio de empresas españolas en el 
extranjero se regulará por el contrato 
celebrado al efecto con sumis ión estricta 
a la legislación española y al presente 
Convenio. E n consecuencia, dichos tra
bajadores t e n d r á n como m í n i m o los de
rechos económicos que les correspon
der ían caso de trabajar en terri torio es
pañol . E l trabajador y el empresario pue
den someter sus li t igios a la jur isdicc ión 
laboral española . 

6. La cuan t ía de las dietas estableci
das en el presente a r t í cu lo se rá revisa
da en 1.° de enero de 1981 de acuerdo 
con los mismos criterios pactados en el 
apartado 4 del a r t í cu lo 27, siendo tam
bién de apl icación lo establecido en el 
apartado 3 del a r t í cu lo 27. 

A r t . 31. Plus de Convenio. 
1. C o n efectos de 1.° de enero de 

1980, como complemento de calidad y 
cantidad a todos los efectos, según re
gulación vigente sobre o rdenac ión del 
salario, se establece un plus de Conve
nio, en c ó m p u t o anual y por ca tegor ías 
profesionales, de las siguientes cuan t ías , 
sin perjuicio de la excepción que se es
tablece en el apartado 2 del presente 
a r t í cu lo . 

Grupo I.—-Titulados: 
Ti tulado de grado superior 
Ti tu lado de grado medio 

Grupo I I .—Adminis t ra t ivos : 
Jefe superior 
Jefe de 1.a y cajero c/firma 
Jefe de 2. a y cajero s/firma 
Ofic ia l 1.a : 
Oficial 2 . a 

Auxi l i a r y auxiliar de caja 
Telefonista-recepcionista 
Telefonista : 
Aspirante de 17 a ñ o s ••• 
Aspirante de 16 a ñ o s 

Grupo I I I .—Técnicos de of ic ina: 
Analis ta y analista de sistemas . . . 
Programador-analista , . . . 
Programador de ordenador 
Delineante proyectista 
Programador de m á q u i n a s auxiliares 
Operador de ordenador 
Delineante 
Adminis t rador de test 

Grupo IV.—-Especialistas de of ic ina: 
Jefe de campo 
Jefe de zona 
Tabulador de ordenador 
Onerador de m á q u i n a auxiliar 
Inspector-entrevistador 
Dibujante 
Calcador 
Perforista. verificador, clasificador . . . 
Entrevistador-encuestador 

Grupo V.—Subal ternos : . 
Cobrador, vigilante y sereno . . . 
Conserje 
Ordenanzas y porteros . . . . . . . . . 
Mujer de l impieza 
Botones de 16 y 17 años . . . 

Grupo VT.—Oficios var ios : 
Oficial 1.a 

Oficia l 2 . a k 

Ayudante 

3.863 54.077 
2.790 39.060 

2.867 40.146 
2.715 38.011 
2.413 33.779 
2.065 28.911 
1.872 26.215 
1.605 22.470 
1.605 22.470 
1.567 21.945 

920 12.882 
889 12.446 

3.863 54.077 
3.571 50.000 
2.715 38.011 
2.488 34.848 
2.402 33.630 
2.402 33.630 
2.177 30.484 
2.065 28.911 

2.715 38.011 
2.413 33.779 
2.065 28.911 
2.065 28.911 
1.872 26.215 
1.872 26.215 
1.680 23.518 
1.605 22.470 
1.605 22.470 

1.723 24.117 
1.642 22.994 
1.642 22.994 
1.642 22.994 

889 12.446 

1.760 24.642 
1.680 23.518 
1.567 21.945 

2. Los trabajadores titulados de gra
do superior o medio que accedan a su 
primer empleo como tales y los mismos 
contratados en p rác t i cas conforme al ar
t ículo 14 del Estatuto de los Trabajado
res, c o m e n z a r á n a devengar el citado 
plus al cumplirse un a ñ o de re lac ión la
boral con la respectiva empresa. Estos 
contratos se fo rmal iza rán en todo caso 
por escrito o se reg is t ra rán en la oficina 
de empleo correspondiente, s in cuyos re
quisitos no t end rá validez alguna la su
presión del plus de Convenio pactada 
en el pár ra fo anterior. 

3. E l importe del plus de Convenio 
establecido en el presente a r t í cu lo no se 
c o m p u t a r á ' para el cá lculo de la bonifi
cación por años de servicio o premio 
de a n t i g ü e d a d y para los complementos 
en s i tuac ión de baja por incapacidad la
boral transitoria. 

4. La cuan t í a de este plus se rá revi
sada en 1.° de enero de 1981, de acuer
do con los mismos criterios y en las 
mismas condiciones establecidas en el 
apartado 4 del a r t í cu lo 27"del presente 
Convenio, siendo t ambién de apl icación 
lo establecido en el apartado 3 del ar
t ículo 27. 

A r t . 32. Dimisión del trabajador. 
E n caso de d imis ión del trabajador 

de su puesto de trabajo en la empresa, 
hab rá de avisar por escrito a la direc
ción de la misma con un m í n i m o de quin
ce d ías laborables de an te lac ión . Si no se 
realizase este preaviso, pe rde rá el inte
resado la parte proporcional de las na-' 
gas extraordinarias de jul io o Navidad 
que estuviesen devengadas, como resar
cimiento de los darlos y perjuicios que 
tal omis ión del plazo ocasione a la em
presa. L o establecido en el pá r r a fo pre
cedente se entiende sin perjuicio de la 
indemnizac ión prevista en los supuestos 
que contempla el a r t í cu lo 21 del Esta
tuto de los Trabajadores. 

A r t . 33. Derechos de reunión y de 
libre sindicación. 

1. Las empresas afectadas por el pre
sente Convenio, dentro siempre de las 
normas establecidas por la legislación v i 
gente en cada momento, faci l i tarán a sus 
trabajadores el ejercicio del derecho de 
reun ión en sus locales, si las condicio

nes de los mismos lo permiten, fuera de 
las horas de trabajo y sin perturbar la 
actividad normal de las empresas. 

2. Las empresas r e spe t a r án el dere
cho de todos los trabajadores a sindicar
se libremente y no p o d r á n sujetar el em
pleo de un trabajador a la<* cond ic ión 
de que no se afilie o renuncie a sü afi
l iación s indical , y tampoco despedir a 
un trabajador o perjudicarle de cualquier 
otra forma a causa de su afiliación o ac
t ividad sindical . 

' A r t . 34. Derechos y obligaciones de 
los sindicatos. 

1. Las empresas a d m i t i r á n que los 
trabajadores afiliados a los sindicatos 
firmantes del presente Cnovenio en re
p resen tac ión de los trabajadores del sec
tor puedan celebrar reuniones, recaudar 
cuotas y distr ibuir in formación sindical 
en las condiciones establecidas en el 
apartado 1 del a r t í cu lo anterior. 

2. Los citados sindicatos p o d r á n re
mitir in formación a todas aquellas em
presas en las que dispongan de suficien
te y apreciable afil iación, a fin de que 
aquella sea distribuida por sus afiliados 
fuera de las horas de trabajo y sin que. 
en todo caso, el ejercicio de tal p rác t i ca 
pueda interrumpir el desarrollo del pro
ceso productivo. 

3. E n los centros de trabajo que po
sean una planti l la superior a cien tra
bajadores de la misma empresa, ex is t i rán 
tablones de anuncios en los que los s in
dicatos a que este a r t í cu lo se refiere, 
cuando és tos es tén debidamente implan
tados en el centro, y a t r a v é s de uno 
de los trabajadores afiliados a ellos, po
d r á n insertar comunicaciones, a cuyo 
efecto d i r ig i rán previamente copias de 
las mismas a la d i r ecc ión o t i tu lar idad 
del centro de trabajo. 

4. E n aquellos centros de trabajo con 
planti l la que excedan de 250 trabajado
res de la misma empresa, y c u a q | í o los 
sindicatos firmantes del presente Conve
nio posean en los mismos una afiliación 
superior al 15 por 100 de aquella, la re
p re sen tac ión del sindicato se rá ostenta
da por un Delegado. 

5. Cuando dichos sindicatos aleguen 
poseer derecho a hallarse representados 
mediante t i tular idad personal en cual-

1 
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quier empresa afectada por el Conven io 
de empresas "Consul toras de Plani f ica
c ión , O r g a n i z a c i ó n de Empresas y C o n -

' table", d e b e r á n acredi tar lo de modo fe
haciente a requerimiento de l a d i r e c c i ó n 
de la empresa, reconociendo é s t a , acto 
seguido, a l c i tado Delegado su c o n d i c i ó n 
de representante de l s indicato a todos 
los efectos. 

6. E l Delegado a que se refieren los 
dos apartados anteriores d e b e r á ser tra
bajador en act ivo de l a respectiva em
presa y designado de acuerdo con los 
Estatutos de l s indicato a que represen
ta. Este Delegado se rá preferentemente 
miembro de l C o m i t é de Empresa. Las 
funciones de los Delegados reconocidos 
de acuerdo con lo pactado en el pre
sente a r t í c u l o s e r án las siguientes: 

a) Representar y defender los inte
reses del sindicato a quien representa y 
de los afiliados al mismo en la empresa, 
as í como servir de instrumento de co
m u n i c a c i ó n entre su central o s indicato 
y la d i r e c c i ó n de la respectiva empresa. 

b) P o d r á n asistir a las reuniones del 
C o m i t é de Empresa, C o m i t é s de Seguri
dad e Higiene en el Trabajo y C o m i t é s 
Pari tar ios de I n t e r p r e t a c i ó n , con voz y 
sin voto, salvo que fuesen miembros 
electos de los mismos, y siempre que 
tales ó r g a n o s admitan prev iamente . su 
presencia. 

c) T e n d r á n acceso a la misma infor
m a c i ó n y d o c u m e n t a c i ó n que la empresa 
deba poner a d i spos i c ión del C o m i t é de 
Empresa, de acuerdo con lo regulado en 
la Ley, estando obligados a guardar s i 
gilo profesional en las materias que le
galmente proceda. E n el caso de que no 
fuese miembro electo del C o m i t é de E m 
presa, el Delegado p o s e e r á las mismas ga
r a n t í a s y derechos reconocidos por la 
Ley y por el presente Conven io colec t i 
v o ' a los miembros de C o m i t é s de E m 
presa. 

d) Se rán o ídos por la d i r ecc ión de la 
empresa en el tratamiento de aquellos 
problemas de c a r á c t e r colect ivo que afec
ten a los trabajadores en general y a los 
afiliados al s indicato. 

e) S e r á n asimismo informados y oí
dos por las direcciones de las empresas, 
y con c a r á c t e r previo, en los siguientes 
casos: 

1. Ace rca de los despidos y sancio
nes que afecten a afiliados al sindicato. 

2. E n materia de expedientes de rees
t r u c t u r a c i ó n de plant i l la , regulaciones de 
empleo, traslado de trabajadores cuando 
revista c a r á c t e r colect ivo o del centro 
de trabajo en general, y, sobre todo, pro
yecto o acc ión empresarial que pueda 
afectar sustancialmente a los intereses 
generales de todos los trabajadores. 

3. E n la i m p l a n t a c i ó n o rev i s ión de 
sistemas de o r g a n i z a c i ó n del trabajo y 
cualquiera de sus posibles consecuencias. 

f) P o d r á n recaudar cuotas a sus afi
liados, repartir propaganda s indical y 
mantener reuniones con los mismos, to
do ello fuera de las horas efectivas de 
trabajo. 

S) E n materia de reuniones, ambas 
partes, en cuanto a el procedimiento se 
refiere, a j u s t a r á n su conducta a la nor
mativa legal vigente. 

h) E n aquellos centros en los que ello 
sea materialmente factible, y en los que 
posean una pa lmi l l a superior a 1.000 tra-

v, bajadores, la d i r e c c i ó n de la empresa fa
ci l i ta rá la u t i l i zac ión de un loca l , a f in 
de que el Delegado representante del 
sindicato ejerza las funciones y tareas 
que como tal le correspondan. 

i) Los Delegados c e ñ i r á n sus tareas 
a l a rea l i zac ión de las funciones s ind i 
cales que les son propias. 

7. A requerimiento de los trabajado
res afiliados a los sindicatos a que este 
a r t í c u l o se refiere, cuando é s to s osten
ten l a r e p r e s e n t a c i ó n prevista en el apar
tado 4 del mismo, las empresas descon
t a r á n en la n ó m i n a mensual de los tra
bajadores el importe de la cuota s indical 
correspondiente. E l trabajador interesa-
j o en la rea l ización de tal ope rac ión , 
r e m i t i r á a la d i r e c c i ó n de la empresa 
un escrito en el que se e x p r e s a r á con 
clar idad la orden de descuento, l a cuan
tía de la cuota, así como el n ú m e r o de 
la cuenta corriente o l ibreta de Caja de 
Ahor ros a la que deba ser t ransferida 
la correspondiente cant idad. Las empre
sas e f ec tua r án las antedichas detraccio
nes, salvo ind icac ión en contrar io , duran

te p e r í o d o s de un a ñ o . L a d i r e c c i ó n de 
la empresa e n t r e g a r á copia de l a trans
ferencia a la r e p r e s e n t a c i ó n s indica l en 
la empresa. 

8. Los Delegados sindicales o .cargos 
de relevancia nacional de las centrales 
o sindicatos a que se refiere el contex
to *del presente a r t í c u l o , y que par t ic i 
pen en las Comis iones Negociadoras de 
Convenios Colect ivos , manteniendo su 
v i n c u l a c i ó n como trabajadores en act ivo 
de alguna empresa, les s e r á n concedidos 
permisos retr ibuidos por la misma, a fin 
de facil i tarles su labor como negocia
dores y durante e l transcurso de l a an
tedicha negoc iac ión , siempre que la em
presa e s t é afectada por la negoc iac ión 
en c u e s t i ó n . 

A r t . 35. Excedencia de cargos sindi
cales. 

1. P o d r á sol ici tar l a s i t u a c i ó n de ex
cedencia aquel trabajador en act ivo, con 
un a ñ o de a n t i g ü e d a d m í n i m a en la em
presa, que ostentara cargo s indica l pro
v inc ia l , a nivel de secretariado del s in
dicato respectivo, y nacional en cualquie
ra de sus modalidades. P e r m a n e c e r á en 
tal s i t u a c i ó n mientras se encuentre en 
el ejercicio de d icho cargo, reincorpo
r á n d o s e a su empresa, siempre que sub
sistiera el contrato, s i l o sol ic i tara en el 
t é r m i n o de un mes al f inal izar el desem
p e ñ o del mismo. 

2. E n las empresas con plant i l la i n 
ferior a 50 trabajadores, los afectados 
por el t é r m i n o de su excedencia cubr i 
r á n la pr imera vacante que de su . grupo 
profesional se produzca en su plant i l la 
de pertenencia, salvo pacto ind iv idua l en 
contrar io . 

A r t . 36. Comités de Empresa o de 
centro de trabajo. 

A d e m á s de las competencias que se 
establecen en el a r t í c u l o 64 del Estatuto 
de los Trabajadores, y siempre con la 
observancia del sigi lo profesional previs-
to en el a r t í c u l o 65 del mismo, los C o 
mi t é s de Empresa t e n d r á n las siguien
tes : 

a) Ser informados trimestralmente so
bre la evo luc ión de los negocios de la 
empresa. 

b) Anualmente tener a su d i spos ic ión 
el balance, la cuenta de resultadas y la 
memoria de la ent idad. 

c) C o n c a r á c t e r previo a su ejecu
ción por el empresario ser informado de 
los cierres totales o parciales de la em
presa o centro de trabajo. 

d) Ser informado del movimiento de 
ingresos y ceses, así como sobre los as
censos. 
. e) Ejercer una labor de vigi lancia so

bre la cal idad de la docencia y la efec
t iv idad de la misma en los centros de 
f o r m a c i ó n y capac i t a c ión que, en su ca
so, tuviere la empresa. 

f) Colaborar con la d i r ecc ión de la 
empresa para conseguir el cumpl imiento 
de cuantas medidas procuren el mante
nimiento y el incremento de la produc
t iv idad de la empresa. 

g) E n los procesos de se lecc ión de 
personal para la propia empresa, ve la rá 

"no só lo por el cumpl imiento de la nor
mat iva vigente o paccionada, s ino tam
bién por la observancia de los p r inc i 
pios de no d i s c r i m i n a c i ó n , igualdad de 
sexo y fomento de una po l í t i ca racional 
de empleo. 

A r t . 37. Garantías de los represen
tantes de los trabajadores. 

Los miembros del C o m i t é de Empre
sa y los Delegados de Personal t e n d r á n 
las g a r a n t í a s que se establecen en el ar
t ícu lo 68 dol Estatuto de los Trabajado
res y las que se determinan a cont inua
c ión : 

a) N o se c o m p u t a r á dentro del m á 
ximo legal de horas mensuales d isponi
bles para el ejercicio de sus funciones 
de r e p r e s e n t a c i ó n el exceso que sobre el 
mismo se produzca con mot ivo de la de
s ignac ión de Delegados de Personal o 
miembros de C o m i t é s de Empresa como 
componentes de comisiones negociadoras 
de convenios colectivos en los que sean 
afectados, y por lo que se refiere a la 
ce l eb rac ión de sesiones oficiales a t r a v é s 
de las cuales transcurran tales negocia
ciones y cuando la empresa en c u e s t i ó n 
se vea afectada por el á m b i t o de nego
ciac ión referido. 

• b) S in rebasar el m á x i m o legal, po

d r á n ser consumidas las horas retr ibuidas 
de que disponen los miembros de C o m i - [ 
t é s de Empresa o Delegados de perso- \ 
na l , a f in de prever la asistencia de los 
mismos a cursos de f o r m a c i ó n organiza
dos por sus s indicatos , . ins t i tu tos de for
m a c i ó n u otras entidades. 

A r t . 38. Prácticas ant¿sindicales. 
E n cuanto a los supuestos de p r á c t i 

cas q u é , a ju ic io de alguna de las par
tes, .quepa calif icar de antisindicales, se 
e s t a r á a lo dispuesto en las leyes. 

A r t . 39. Derecho supletorio. 
E n todas aquellas materias no regula

das en el presente Conven io se e s t a r á a 
lo- dispuesto en l a Ordenanza Labora l de 
Oficinas y Despachos de 31 d é octubre . 
de 1972 en cuanto resulte vigente por no 
haber sido derogado por la Ley 8/1980, 
de 10 de marzo, de l Estatuto de los T r a 
bajadores, así como a lo previsto en las 
disposiciones de c a r á c t e r general que sean 
de ap l icac ión . 

DISPOSICION FINAL PRIMERA 

Eficacia y concurrencia 
E l Convenio Colec t ivo de "Empresas 

Consul toras de Plan i f icac ión , Organiza
c i ó n de Empresas y Con tab le" obliga por 
todo el t iempo de su vigencia a l a to
tal idad de los empresarios y trabajado
res comprendidos dentro d e su á m b i t o , 
s e g ú n determina e l a r t í c u l o 82.3 de la 
Ley 8/1980, de 10 de marzo , del Es ta tu
to de los Trabajadores, y no p o d r á ser 
afectado en *tanto e s t é . en vigor por lo 
dispuesto en Convenios de á m b i t o dis
t in to , salvo pacto exdreso en él conte
nido, de acuerdo t a m b i é n con lo previs
t o en el a r t í c u l o 84 de l a ya ci tada Ley . 

DISPOSICION FINAL SEGUNDA 

Pacto derogatorio 
E l presente Conven io deroga, anula y 

sustituye totalmente de modo expreso, a 
ipartir de la fecha de su entrada en v i 
gor, al anterior Conven io de "Ofic inas de 
P lan i f i cac ión . O r g a n i z a c i ó n de Empresas 
y Con tab le" homologado por r e s o l u c i ó n 
de l a .Delegación P rov inc i a l de Trabajo 
de M a d r i d de fecha 20 de enero de 1977, 
así como al laudo, prorrogando e l c i tado 
Conven io de fecha 29 d é marzo de -1979. 
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PR0VTOENCIAS JUDICIALES 
Juzgados de Primera 

Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 1 . 

EDICTO 

E n v i r t u d de prov idenc ia d ic tada en 
el d ía de hoy por este Juzgado de p r i 
mera instancia n ú m e r o uno. en el ju i 
c i o ejecut ivo n ú m e r o m i trescientos 
ochenta y cuat ro de m i l novecientos se
tenta y s ie te -H. -promovido por " F i n a n -
zauto y S e r v i d o s , S. A . " , cont ra don 
J o s é Lu i s M o r e n o G o n z á l e z , sobre pago 

I de cant idad, se anuncia por el presente 
' l a venta en púb l i ca subasta, por pr ime

r a vez, los bienes que al f ina l se expre
san, que han sido tasados en la cant i 
dad de ciento sesenta y c inco m i l pe
setas. 

E l remate t e n d r á lugar en la Sala au
d ienc ia de este Juzgado, s i to en l a pla
za de Cas t i l l a , n ú m e r o uno, el d ía die
cisiete de marzo de m i l novecientos 
ochenta y uno, a las once de su m a ñ a 
na , p r e v i n i é n d o s e a los l i c i t ado res : 

Que los expresado^ bienes salen a su
basta por pr imera vez y por el t ipo en 
que han s ido tasados, no a d m i t i é n d o s e 
posturas que no cubran las dos terceras 
partes de la expresada cant idad. 

Que para tomar parte en la subasta 
d e b e r á n consignar los l ic i tadores , previa
mente y en efectivo, el d iez por c ien to 
del t ipo de t a s a c i ó n , s i n cuyo requis i to 
no s e r á n admi t idos . 

L o s bienes objeto de subasta son los 
s iguientes : 

U n a u t o m ó v i l marca "Seat", mode lo 
127, m a t r í c u l a M - 8 7 8 9 - B C . 

Y para que conste y a los fines de su 
j p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
í esta p rov inc ia , con ocho d í a s de antela-

. . . señala3 

c ión , c o m o m í n i m o , a la te. e l P r e ' 
para l a subasta, expido y " , r t n

p b r e T o ¿ e 

s e n t é en M a d r i d , a cuatro de r e o ^ $ e . 
m i l novecientos ochenta y uno- -^i 
cretarao ( F i r m a d o ) . — E l Juez de v 
ins tanc ia (F i rmado) . 30 720) 

(A-

J U Z G A D O N U M E R O 1 

E D I C T ° nr 
E n v i r t u d de l o acordado P° ú f l , c . r o 

Juzgado de pr imera instancia n ^ 
uno. de los de esta capi tal , en I<# ^ 
de p roced imien to jud ic ia l s u T " a , r ' sC¿en-
se t rami tan c o n e l n ú m e r o mil d . n t o s 
tos noventa y nueve de mi l novec . 

io Ael v do" setenta y ocho, a instancia cei ~ 
E s p a ñ o l de C r é d i t o , S. A . " . c o n

 s0b<t 
R a m i r o M a r t í n e z T o m á s y 0 ' t e C ar ' 0 , 

r e c l a m a c i ó n de ; u n p r é s t a m o WP ^ t a 
se saca a la venta en pública * ¡¡ 
por tercera vez y s in sujeción a 
f inca hipotecada s iguiente: la 

V i v i e n d a izquierda , subiendo ^ ¿ e 

planta tercera, de la casa núnier ¿ 0 . 
la calle D i e c i o c h o de Jul io , de• c 0 -
l i d : compuesta de seis nabitaci ^ ü S f l 

c iña , cuar to de b a ñ o y derecho ^ 
d e l ascensor. L i n d a : al frente. 
lera y pat io de luces ; derecna. e «' 
do, p iso derecha de l a misma p» t r a 
calera y pa t io ; i zquierda , calle ° l0ch° 
dores, y fondo, con la calle y ^ 
de Ju l io . S u medida s u p e r f i c i a l e s . 
144 metros y 58 d e c í m e t r o s cu^ ̂  s 0 -
L e corresponde una carbonera e j e rda-
t a ñ o , numerada con el tercero i t o ta 
Representa una cuota e n el v a

 t o S d e | 
de los elementos comunes y g - e n to • 
edi f ic io de siete enteros P ° r 

c inco c e n t é s i m a s de o t ro entero- ^ 

Inscr i ta a l t o m o 1-034. foK° t a if 
n ú m e r o 22.066,- i n s c r i p c i ó n a" 1 j & 
Regis t ro de la P rop iedad nume 
V a l l a d o l i d . l e t,rar 3 

Para cuya subasta, que se c . ü J i t ^ 0 , 

en ' l a Sala audiencia de e s t , e u n 0 ' 
s i to en la plaza de Cas t i l l a , n u m

b r ; l ?<0' 
se ha s e ñ a l a d o el d ía tres de a 
x i m o , a las once horas, bajo "as 
tes cond i c iones : 

P r i m e r a ; ^ a ^ 
en la Que para tomar parte en 

d e b e r á consignarse previamen • pu 
mesa del ¿ 

b l i co desti 
mesa del Juzgado o e s t ab lee^ ' 
b l i co dest inado a l efecto, el á[eZ

0L& s" 
to del t ipo fijado para l a , /

s e ° n 0 V c C » e P 

basta, que lo fué de un mil lón 
tas cuarenta y cuatro m i l p e s 

Segunda . C ¡ ÓP 
Que los a u t o » y la certitic* ^ 

'Registro a que se refiere la r 

de1 

irt» 
de . ^ C 5 i s i r o a que se r e u a c *- _ ^ 0 i*- ¡. 

del a r t í c u l o c ien to t re inta y d e m . 
ley H i p o t e c a r i a se encuentra d ¡éo° „. 
fiesto en la S e c r e t a r í a , en K Q B A S 

que todo l i c i t ado r acepta c o * $¡ 
te la t i t u l a c i ó n , y que.las*Zlet*P^ 
v á m e n e s anteriores y l ° s p

 a C t o r . c ^ 
l o s hubiere , ál c r é d i t o del én¿oSe

 br(r 
n u a r á n subsistentes, e n t e n ^ ü e d a ^ ¡ S ' 
el rematante los acepta y d \ & e-
gado en la responsabi l idad ^ e l Y 
mos. sin destinarse a su e*w 
c ió del remate. 

Tercera 
Qrie la postura" de la s ú b a s e t e 

hacerse a ca l idad de cede 
tercera persona. } 30^\ t 

Y .para su p u b l i c a c i ó n en e v e , n 

O F I C I A L de esta prov inc ia . ^ ^ 
d í a s háb i l e s , cuando menos, se . 
c ión al s e ñ a l a d o para la s u D a

v e i r r í ' ^ v 

pide el presente en M a d r i d . a ^e^' 
de enero de m i l novecientos # 1 
u n o . — E l Secretar io (Firmado)-
gistrado-Juez (F i rmado) . 

( A - Y 

J U Z G A D O N U M E R ° 

EDICTO e n J . . 

P o r el presente, que se e*fletl&¿rA, 
t u d de lo acordado en P r o V ^ e r O P

 n V 
tada por don A n t o n i o C a T r ; L t a r ¡ c i a je 
•Magistrado-Juez de primera m ^ 0 

ju ic io e jecut ivo seguidos con s 

setecientos de m i l novecaento » 
a ins tancia de " H i e r r o s V y 
Safe, S. L.'\ cont ra don J o * J^fa 
to r S igüenza , propie tar io a ¿0\\V 
M e t a l ú r g i c o s José P i n t o r " , c m 
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te, Migue l Yus t e , n ú m e r o diecis ie-
rjdad a d r i d > sobre r e c l a m a c i ó n de can-
p r i i j S e anuncia la venta en p ú b l i c a y 
con s

a 5 u b a s t a » t é r m i n o de ocho d í a s , 
s e n t

 U l e c i ° n al t i po de doscientas se-
b i e n l m i 1 o s e t a s y en un s o l ó lote , los 
r n a n d a d

m u e b l e s embargados a d icho de
dos en y q u e s e encuentran d e p o s i t á 
i s d " p o d e r del empleado de d i cho ta-
de S C r i °¡¡ . , C r ' s t aan T e r u e l Ja rami l lo , cuya 
. U n a

 e s s i § u i e n t e : 
1, i R ^ a m b l a d o r a e l é c t r i c a , marca 

U n a ' mode lo 2.5C0, a u t o m á t i c a . 
i j Prensa e l éc t r i c a , marca " A k a l " . 
U n

 r r e n z a d o r a , marca " E l u " . ' 
larr>ec o t r j n z a d o r a e l é c t r i c a , marca " V e -

^adiale s n n » de 500* 
os 

cu íco 
t i r Q s , m e t r o s de per f i l de a lumin io en 

r j n

 e O n c o y seis metros , 
vettj- ? á q - u i n a de escr ib i r , marca " O l i -

T j n ' ^ t o r 3-C, e l é c t r i c a . 
c a « r ^ á q u i n a ¿ e e s c r i b i r , manua l , maT-

j ^ l n e t t i » , Letera 35. 

rrietál; m e s a s d e despacho con armadura 

D 0 s ? € , S a d e despacho, de madera . 
)on e s "cheros m e t á l i c o s de cua t ro ca-

p a r

 n ° y tres cajones y dos p e q u e ñ o s , 
la $ a

r f C u y o acto, que t e n d r á lugar en 
*n ^ , a ^ d i e n c i a de este Juzgado, s i to 
r ° ' Prim p l a z a d e Cas t i l l a , s i n n ú m e -
* e c ¡ s i e l r ' a p l a n t a » se ha s e ñ a l a d o el d ía 
d ( V s ü * d e marzo p r ó x i m o , a las diez 
dor e s . m a n a n a , p rev in iendo a los l i c i t a -
. Que D a r 

t a deh , p o d e r tomar parte en l a su
m i d a d a n consignar previamente una 
c 'ent 0 d

 : g , u a 1 ' Por l o menos, a l d i ez por 

aceras q u e n o cubran las dos 
^ s i t ^ Partes del m i smo , s in cuyos re-

y ° o s e r á n admitidos.* 
H ^ V * Pubr 
• S 5 d e esta 

ucac ion en el BOLETÍN 
Prov inc ia , se expide el 

5 Í ! ^ ' l 6 n o A ! a í Í r Í d ' a v e i n t i u n o de ene-
lo-T, C r e t a r i 0 % ' e n t o s ° c h e n t a y uno .— 

Jüe 2 d e « (F i rmado) . — E l Mag i s t r a -
P n m e r a ins tanc ia (F i rmado) . 

(A.—30.718) 

D O N U M E R O 4 

C v i r t u d d . E D I C T ° 
C r e c a í d a P rov idenc ia de 

los 

^0 

en 
esta fe-

autos n ú m e r o q u i -
y tres de m i l novecien-

^einta 
"^nta-B J L r e s d 

d e P r iml l l " ° ' . s e § u ¡ d o s en este Juz-mer-a mstanc ia n ú m e r o cua-

Po r 

- d « a ins tanc ia del " B a n c o 
, p 3 C o n s t r u c c i ó n " , represen-

A H ó ? a n o , o n / . O C t , r a d o r s e ñ o r O r t i z de 
? " t r a " H o g a r S o l , Sociedad 

sobre Í ° n t r a . d o n a E m i l i a Denis 
^ > i o T : i . a c u c i e n 

s y H ¡ 
r t í c u l ( 

, V e nta 

de p r é s t a m o h i -
c ien to t re inta y uno 

l ú b r 0 3 1 " ' 1 3 ^ ' s e a c u e r d a sacar 
QUP i ' 0 3 , e n P r imera subasta, 

a las L U e g o se descr iben, con
siguientes 

Condiciones 

4 U s ^ P r imera 

ar en la Sala de 

año 
W a s t i l l a " ! ] ] " z ¿ a d o > ^ t o en la 

•«te »*1ma> el d ía seis de a b r i l de l 
las once de la m a ñ a n a . 

Segunda S 

%7T* d e r 

n c a - No f ° e i q u e s e i n d i c a para 
C ü b l " a n d o K S e a d m i t i r á n posturas "que 

l v - n o t ipo. 

Tercera 
Pa r t i C j D 

. ^ e t a ^ s i g n p a * en la puja s e r á pre-
% r 9 T n , P r T a m e n t e ' e n I a Se-

i ^ g a d o o es tablecimiento 
aiez por c ien to de l t ipo . 

r i * a do el 

Cuar ta 

«!.* s e l i ° S c P rop iedad de los bienes 
> del i > a s t a n ' supl idos po r ce r t i f i cá 
is ^ g l s t r o ' e s t a r á n de manif ies to 
li . ^ a i r , e n r e t a r í a d e e s t e T u Z S a d o p a r a 

v^^dore P r e v i n i é n d o s e a d e m á s que los 
o t n t > t e n ^ d e b e r a r i conformarse c o n ellos 
W ? h V o n d e r e c h o a ex ig i r n i n g ú n 
h r ' ° r e s v í l a s c a r g a s o g r a v á m e n e s an-
.¡¡^ere , 0 s c r é d i t o s preferentes, s i los 
> i i n U a r

a i C r é d J t o que r ec l ama el actor, 
S í 0 1 r e 3 " S u b s ¡ s t e n t e s , e n t e n d i é n d o s e 
^ a d o e ^ a t a n t e los acepta y queda sub-
2?" sin A a responsabi l idad de los mis-

0 del r r s t i r » a T s e a 

Quinta 
E l precio del remate d e b e r á consignar 

se dentro de los ocho d í a s siguientes a 
l a a p r o b a c i ó n del mismo. 

Fincas de que se trata 
1.a) Div i s ión n ú m e r o 38. P i so t ipo E , 

n ú m e r o 3, p lanta novena al ta d e l edi f i 
c io conoc ido por bloque C-8 , s i to en el 
barr io J a r d í a de la A b a d í a , de M á l a g a , 
con fachada a la calle G o y a . Cons ta de 
comedor , tres dormi to r ios , coc ina , cuarto 
de aseo, lavadero y terraza. Superficie 
ú t i l , 63,91 metros cuadrados. L i n d a : por 
su frente, con re l lano de escalera, por 
donde tiene su acceso, hueco de esta p lan
ta; izquierda, con el bloque C-9 de esta 
soc iedad; fondo, c o n calle G o y a . Cuo ta 
de p a r t i c i p a c i ó n , 1,75^ por 100. S e r v i r á 
de t ipo la suma de ciento t re inta y una 
m i l quinientas sesenta y tres pesetas. 

Inscri ta la hipoteca en el Registro de 
l a P rop iedad de M á l a g a , a l tomo 1.077, 
fo l io 202, finca n ú m e r o 23.354, inscr ip
c i ó n segunda. 

2. a) Div i s ión n ú m e r o 49. P i s o t ipo E , 
n ú m e r o 2 en planta d é c i m a alta del edi
f i c io descr i to en la f inca anterior, .en i dén 
t ica d e s c r i p c i ó n y superficie ú t i l . L i n d a : 
igual por su frente y derecha, entrando, 
en el bloque C-9 de " H o g a r So l , Socie
dad A n ó n i m a " ; izquierda , con piso t ipo 
D , n ú m e r o 1 de esta planta, y por su fon
do, con solar sexto de la finca mat r iz . 
C u o t a : 1,75 por 100. Se rv i r á de. t ipo la 
misma cant idad que para l a v iv ienda an
terior . 

Inscri ta en el Reg i s t ro de la P rop iedad 
de Málaga , al t o r r o . 1.077, fo l io 235, f in 
ca n ú m e r o 23.3 76. i n s c r i p c i ó n segunda. 

M a d r i d , , a dos de febrero de m i l no
vecientos ochenta y u n o . — E l Secretar io 
(Firmado) . — E l Magis t rado-Juez (F i r 
mado). 

* (A.—30.695) 

ate. su e x t i n c i ó n el pre-

J U Z G A D O N U M E R O 5 

EDICTO 

D o n José A n t o n i o G a r c í a - A g u i l e r a y Ba-
zaga, Magis t rado-Juez de pr imera ins
tancia n ú m e r o c i n c o de los de M a d r i d . 
H a g o saber: Oue en este Juzgado y 

c o n el n ú m e r o cuatrocientos t reinta y 
c i n c o - A de m i l novecientos setenta y 
ocho, se siguen autos de ju ic io ejecutivo 
a ins tancia del P rocu rado r s e ñ o r S o r r i -
bes. en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de don 
Fe l ipe Segovia O l m o y d o ñ a Rosa Bonet 
B a r g u ñ o , contra don En r ique P é r e z de la 
'Serna, sobre r e c l a m a c i ó n de can t idad ; 
en cuyos autos y por providenc ia de esta 
fecha, se ha acordado sacar a la venta en 
p ú b l i c a subasta, por pr imera vez, los bie
nes muebles s iguientes: 

U n a mesa est i lo inglés , de 1,50 por 
0,80, de tres cajones, con herrajes de 
bronce, tablero revest ido cuero verde. 

U n s i l lón tapizado en p a ñ o co lor ma
r r ó n , con cuat ro patas con rueda y gira
tor io . . 

Dos s i l lonc i tos de madera con asientos 
tapizados en cuero verde y respaldo de 
re j i l l a . 

U n a l á m p a r a de pie, m e t á l i c a , platea
da, pie redondo y con c inco brazos de 
luz con globos de c r i s ta l . 

U n s infonier de siete cajones con ce
rradura, herrajes de bronce con adornos 
en taracea. 

U n sofá tres plazas, tapizado en ter
c i o p e l o granate con flecos. 

U n a mesa de centro, m e t á l i c a y dora
da con tapa de cr is ta l , rectangular, con 
una argolla e n cada esquina. 

Dos sofás tapizados en co lor verde os
cu ro , rematados con dos clavos de cabe
z a redonda, dorados. 

U n a mesa de cent ro , redonda, de 0.40 
de d i á m e t r o . 

U n a l á m p a r a de sobremesa con pie en 
cubo de m á r m o l negro y tubo de bronce 
dorado con pantalla en tela con flecos. 

Dos candelabros de plata Meneses, de 
c inco velas cada uno. 

U n a l á m p a r a - m e s a ' d e pie con pantalla 
de tela, de pie redondo, con apliques de 
bronce dorado . 

U n mueble de madera con dos puertas 
y tapa de m á r m o l negro. 

U n a l á m p a r a de sobremesa, de bronce 
dorado, de dos luces , pie redondo, tu l ipa 
seda y argolla en la parte superior. 

U n a m á q u i n a de escr ib i r e l éc t r i ca , mar
ca "I- B . M . " , modelo X Y Z , carro fijo 
de 150 espacios, i m p r e s i ó n por esfera. 

U n a mesa m e t á l i c a c o n patas de ma
dera , c o n tres cajones en s u parte i z 
q u i e r d a y suplemento adosado a l a de
recha, c o n dos cajones. 

U n a rch ivador m e t á l i c o de c i n c o ca
jones c o n cer radura . 

D o s armar ios de of ic ina , de 2 metros 
de a l to por 1,20 de ancho, aproximada
mente, con dos puertas cada uno, ple
gables. 

U n a rchivador de 1 me t ro de al to por 
1,10 de ancho por 0,40 de fondo, de dos 
puertas correderas c o n cerradura . 

Dos si l lones m e t á l i c o s tapizados en 
skay negro. , 

U n televisor marca " G r u n d i g " . en co
lor , p o r t á t i l , de 16 pulgadas. 

U n p iano e l é c t r i c o marca " P h i l i p s " , 
modelo 591, con equipo de son ido com
pleto. 

U n d o r m i t o r i o esti lo ing lés , compues
to de dos mesil las con c a j ó n cada una de 
ellas, tapa de m á r m o l verde oscuro con 
vetas negras. 

Dos s i l lones de madera tapizados en 
p a ñ o co lo r gris. 

U n m u e b l e - b u r ó de cua t ro cajones, dos 
de ellos grandes y los otros p e q u e ñ o s , 
tapa abatible. 

U n a l á m p a r a de sobremesa con forma 
de q u i n q u é , meta l co lo r b lanco y tubo 
en c o l o r b lanco. 

U n a mesa-camil la redonda, de un me
t ro de d i á m e t r o , con tapa de c r i s ta l . . 

U n m u e b l e - l i b r e r í a con cua t ro cajones 
e n la parte infer ior centra l y dos puer
tas a cada lado, y en la parte superior 
tres departamentos con tapa abatible. 

U n a mesil la de noche, de un ca jón y 
estante en la parte infer ior . 

U n a mecedora de rej i l la . » 
U n macetero de bronce en forma de 

copa, dorado, de 0,50 de alto, aproxima
damente. 

U n acondic ionador de aire t ipo v é n -
tana, marca "Gene ra l E l é c t r i c a " . 

U n a mesa de despacho, de madera, de 
2 metros por 0.70. aproximadamente, con 
tres estantes a cada l ado de la misma . 

Dos sil las de madera tapizadas en 
asientos y respaldos en tela a l i s ta m a r r ó n 
y beig. 

U n m u e b l e - l i b r e r í a de madera, de 2,90 
por 1,20, aproximadamente, con c inco ca
jones y c inco puertas, c o n herrajes de 
(hierro forjado. 

Para cuya subasta, que se c e l e b r a r á en 
l a Sala audiencia de este Juzgado, s i to en 
la p l aza .de Cas t i l l a , p lan ta segunda, se 
l i a s e ñ a l a d o el d í a once de m a r z o p r ó 
x i m o , a las once horas de la m a ñ a n a , 
bajo las condic iones s iguientes: 

P r i m e r a 
S e r v i r á de t ipo para esta subasta e l 

de trescientas c incuenta y seis m i l q u i 
nientas pesetas, no a d m i t i é n d o s e posturas 
que no cubran las dos terceras partes 
del mismo. 

Segunda 
Para tomar parte en la misma debe

r á n ¡os l i c i t adores consignar previamen
te en la S e c r e t a r í a del Juzgado el d iez 
por c ien to de d i c h o t ipo, s in cuyo re
q u i s i t o no s e r á n adm ; t idos . 

Tercera 
L o s bienes que se subastan se encuen

t r a n en poder d e l . demandado don E n 
r ique P é r e z de la Serna, con d o m i c i l i o 
en la calle Segre. n ú m e r o dos, de M a d r i d . 

D a d o en M a d r i d , para su p u b l i c a c i ó n 
en el BOLETÍN OFICIAL de la p rov inc ia , 
a> tres de febrero de rn.il novecientos 
ochenta y u n o . — E l Secretar io (F i rmado) . 
E l Magis t rado-Juez de pr imera instancia 
(F i rmado) . 

(A.—30.728) 
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EDICTO 
D o n A n t o n i o M a r t í n e z Casto, M a g i s t r a - 1 

do-Juez de pr imera instancia n ú m e r o 
nueve de M a d r i d . 

Hago saber; Que en este Juzgado se 
t ramitan autos de juicio ejecutivo con el 
n ú m e r o m i l cuatrocientos ochenta y dos 
de m i l novecientos setenta y o c h o - A , a 
instancia de don Fel ipe F e r n á n d e z Fer
n á n d e z , representado por el P rocurador 
don Car ies de Zulueta C e b r i á n , contra 

dado sacar a la venta en p ú b l i c a subas
ta, en lotes independientes, por p r imera 
vez, t é r m i n o de veinte días- y prec io de 
t a s a c i ó n del tercer perito, las fincas em
bargadas como de la propiedad de l de
mandado, siguientes: 

U r b a n a : T r o z o de terreno solar en M a 
d r i d , al s i t io de los Garbanzales, con una 
superficie de 4.529 metros y 71 d e c í m e 
tros cuadrados; que l i nda : frente, a l Este-
en l ínea de 47 metros 60 c e n t í m e t r o s , el C a 
mino del Obispo ; fondo, al Oeste, en l ínea 
de 46 metros, f inca de la misma proce
denc ia ; izquierda , entrando, al Sur, en lí
nea de 104 metros, f inca de don A r m a n d o 
Tr iguero , y derecha, al Nor te , en l ínea 
de 93 metros 50 c e n t í m e t r o s , con la de 
Pa t roc in io Sabater M o l e r o . 

i n s c r i t a al tomo 500. fo l io 235, f inca n ú 
mero 15.919, del Regis t ro de la Propie
dad n ú m e r o tres de M a d r i d . 

Tasada en 702.105.05 pesetas. 
Casa construida de nueve plantas, s i ta en 

esta capital y su plaza de las Vis t i l l a s , 
con vuelta a la calle San Buenaventura, se
ñ a l a d a por la pr imera con el n ú m e r o seis 
y por l a segunda con el 14, ambos moder
nos, que forma parte de la manzana 123, 
d is t r i to judicia l y mun ic ipa l de L a L a t i 
na, barr io de D . Pedro , comprend ida en 
la tercera secc ión de este Registro de O c 
cidente. L i n d a : por la m e d i a n e r í a derecha, 
con casa n ú m e r o 12 de la calle de San 
Buenaventura; po i l a izquierda , con la 
casa n ú m e r o tres de la citada plaza, te
niendo su fachada a la plaza de las V i s 
tillas y calle de San Buenaventura, y ocu
pa una superficie de 159 metros y 70 cen
t í m e t r o s cuadrados, equivalentes a 2.056 
pies cuadrados 93 c e n t é s i m a s de pie cua
drado. 

Inscr i ta al t o m o 122, fo l io 82, f inca 
n ú m e r o 1.273 del Regis t ro de la P rop ie 
dad n ú m e r o cuatro de M a d r i d . 

Tasada en 10.607.900 pesetas. 
Rús t i c a . ; U n a t ierra en t é r m i n o de V i -

c á l v a r o , ai pun to l lamado al M o n t e , de 
caber una fanega y seis celemines, equi
valentes a 96 á r e a s y 60 c e n t i á r é a s ; que 
l inda : sal iendo, con el M o n t e o P rop ios ; 
por M e d i o d í a , por tierras de herederos 
de don Juan R o d r í g u e z Esteban; por P o 
niente, con otra de la Duquesa de Sevi 
l lano, y per el Nor te , con otra de here
deros de don J u a n ' R o d r í g u e z Esteban. 

Inscrita al t omo 104, fo l ió 229, finca 
n ú m e r o 545 del Registro de la Propiedad 
n ú m e r o echo de M a d r i d , 

¡ a s a d a en 231.8-10 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a tierra de labor, pastos y 

quinta clase, d é c i m a terceras suerte de! 
M o n t e , al punto de su nombre, t é r m i n o 
de V i c á l v a r o , procedente d é sus Prop ios ; 
l inda : al Nor te y M e d i o d í a , las suertes 
14 y 12; Levante, la Cañad i l l a , y Ponien
te, vecinos del pueblo. 

Inscri ta al tomo 66, fo l io 225, f inca 
n ú m e r o 1.662 del Registro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 140.000 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ie r ra de labor, pasto y 

quin ta clase, suerte decimocuar ta del M o n 
te, al punto de su nombre, t é r m i n o de V i 
c á l v a r o , procedente de sus Propios . L i n 
d a : Nor t e y M e d i o d í a , ías suer te! 15 y 13 
de d i c h o M o n t e ; Levante , Ech |gavango , 
y Poniente , vecinos del pueblo. 

Inscri ta a l tomo 66, fo l io 228, f inca 
n ú m e r o 1.661 del Regis t ro de la Propie
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 160.000 pesetas. 
Tier ra en t é r m i n o de V i c á l v a r o , nove

na suerte del Mon te , al punto nombrado 
de l M o n t e , de caber 12 fanegas, equiva
lentes a cuatro h e c t á r e a s , 10 á r e a s y 85 
c e n t i á r é a s ; q u é l inda : al N o r t e , con la d é 
c ima suerte, propiedad de Salust iano P í 
nu la ; M e d i o d í a , con octava suerte, de M a 
nuel F e r n á n d e z ; Saliente, con la C a ñ a d i 
l la del Cha rco A l t o , y Poniente, con tie
rras de Romua lda , Aravaca y otra de 
Franc isco Galeote. 

Inscri ta al tomo 86, fo l io 246, f inca 
n ú m e r o 1.659 del Registro de la Prop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 862.785 pesetas. 
T ie r ra de tercera clase en t é r m i n o de 

V i c á l v a r o , en el M o n t e , de 12 fanegas, 
o sea, cua t ro h e c t á r e a s , 10 á r e a s y 85 cen
t i á r é a s ; l inda : al Nor te , José Q l a v a ; M e 
d iod ía , herederos de José C a l v o , Sal ien
te, la Cañad i l l a , y Poniente, con L u i s B u r -
guera. 

insc r i t a al tomo 89, fo l io 236, f inca n ú -don Jesús Cos ín Garc ía , sobre reclama 
c ión de cant idad, en cuyo procedimiento 1 mero 1.206 del Regis t ro de la P r o p i e d a d 
por providenc ia de esta fecha se ha acor- ' n ú m e r o ocho de M a d r i d . 
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l a s a d a en 862.785 pesetas. 
R ú s t i c a . — U n a t ierra en el t é r m i n o m u 

n ic ipa l de la v i l l a de V i c á l v a r o , al s i t io 
del Barr igudo, que mide de cabida seis 
celemines y i 8 estadales, de tercera c la
se, que son equivaler.te a 18 á r e a s y 98 
c e n t i á r e a s ; que l i nda : por Oriente , *'en 
tierras de d o n José Olave ; al M e d i o d í a , 
don Edua rdo Verdes ; al Poniente , s e ñ o r 
M a r q u é s de Cla ramonte , y al Nor te , d o n 
Salvador L ó p e z 

Inscr i ta al t omo 88, fo l io 176, f inca 
n ú m e r o 2.160 de l Regis t ro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 47.450 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ierra en t é r m i n o de V i 

c á l v a r o , al punto l lamado las Ratoneras, 
d é caber tres fanegas y seis celemines, 
equivalentes a dos h e c t á r e a s , 25 á r e a s y 
39 c e n t i á r e a s ; que l inda : Saliente, con 
Juan R o d r í g u e z Esteban, hoy sus here
deros; M e d i o d í a , camino de los ahijo-
nes; Nor te , camino de la Barca , y P o 
niente, herederos de Bas i l i o G a r c í a . 

Inscri ta al t omo 88, f o l i o 211, f inca 
n ú m e r o 2.627 del Regis t ro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 450.780 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ierra en t é r m i n o de V i 

c á l v a r o y si t io del Mon te , de cabida de 
siete fanegas y nueve celemines, de ter
cera clase, o sea, dos h e c t á r e a s , 69 á r e a s 
y 87 c e n t i á r e a s ; l i nda : por Oriente , con 
finca de herederos de d o n José C a l v o ; M e 
d i o d í a , o t ra de d o n M i g u e l Sevi l lano: P o 
niente, otra de don Leandro Sevi l lano y 
V a l e n t í n V á z q u e z , y Nor te , herederos de 
Juan R o d r í g u e z Esteban. 

Inscr i ta al tomo 67, fo l io 14, finca n ú 
mero 2.239 del Regis t ro de la P rop iedad 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 566.727 pesetas. 
R ú s t i c a : T ie r ra de labor en t é r m i n o mu

nic ipa l de V i c á l v a r o , en el C a m i n o de 
Megalejo, de dos h e c t á r e a s , ocho á r e a s y 
dos c e n t i á r e a s . L i n d a : al Nor t e , c a ñ a d a y 
C a m i n o de l Megalejo y Salust iano P i n i l l a ; 
Este, C a m i n o de las Piedras; Sur, la fá
br ica de ladr i l los de d o n Ju l i án A r í s t e -
gui y Salust iano P in i l l a , y Oeste, Salus* 
t iano P i n i l l a . 

Inscri ta al tomo 91, fo l io 1.123, f inca 
n ú m e r o 4.783 del Registro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 436.842 pesetas. 

R ú s t i c a : Tier ra en t é r m i n o munic ipa l 
de V i c á l v a r o , l lamado E l P a ñ o , de caber 
tres h e c t á r e a s , 59 á r e a s y 59 c e n t i á r e a s . 
l i n d a : al Nor te , camino de V i c á l v a r o a 
'a Barca de Mejorada; Sur, C a ñ a d i l l a ; 
Este, fábr ica de ladr i l los y d o n Ju l i án 
A r í s t e g u i , antes Fél ix Maza r ino , y^Peste , 
herederos de la Duquesa de Sevi l lano, l o 
sé M a r t í n e z , Vicente Aguado , Duquesa de 
Rivas , M a r q u é s de Canillejas y otros. 

Inscrita al tomo 91, fol io 116. f inca 
n ú m e r o 4.784 del Registro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 719.180 pesetas. 
R ú s t i c a : Tier ra de secano en el s i t io 

de las Ratoneras, t é r m i n o munic ipa l de 
Vicá lva ro , de caber 51 á r e a s y 36 cent i 
á r e a s . L i n d a : al Nor te , camino de la Bar 
ca; Este y Sur, Pedro Escarlaseiere, y 
Oeste, J a sé M a r í a Diez Ciruelas . 

i n s e r i d al tomo 91, fo l io 127, f inca 
n ú m e r o 4.787 del Regis t ro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 128.400 pesetas. 

R ú s t i c a : T ie r ra en t é r m i n o de Vicá lva
ro, en el Cer ro del Campo , donde dicen 
las P e ñ u e l a s , de 13 fanegas y ce l emín y 
medio, o sea, cuajro h e c t á r e a s , 49 á r e a s 
y 38 c e n t i á r e a s . Es objeto de ,este asien
to la mi tad pro ind iv i so de la finca de 
este n ú m e r o ; l indante: al Nor te , con el 
Camino de la Barca de Mejorada: al Sur 
y Oeste, en fincas del C o n d e de V a l e n t i 
nes, y al Este, c o n otra de los herederos 
de Bas i l io G a r c í a . 

Inscri ta al tomo 91. fo l io 1.783, f inca 
n ú m e r o 2.599 de! Registro de la Propie
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 539.256 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ierra en t é r m i n o de V i 

c á l v a r o , de labor y pasto, de quinta c la 
se, octava suerte del M o n t e , al punto de 
este nombre, de ocho fanegas, equivalen
tes a des h e c t á r e a s , 73 á r e a s y 90 cen
t i á r e a s ; l inda : p o r el Nor te y M e d i o d í a , 
con la novena y s é p t i m a suerte; P o r L e 
vante, con la C a ñ a d i l l a , y por Poniente , 
con don M a n u e l Aravacas y d o ñ a V i c e n 
ta M a r t í n e z . 

Inscr i ta al t o m o 19, fo l io 204, f inca 

n ú m e r o 1.663 de l Regis t ro de la P rop ie -
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 629.970 pesetas. • 
R ú s t i c a : T i e r r a en t é r m i n o de Vicá l 

varo, en las Ratoneras, de c inco h e c t á 
reas, 82 á r e a s y ocho c e n t i á r e a s . L i n d a : 
al Nor te , camino de V i c á l v a r o a la Bar 
ca de Mejorada ; Sur, ' camino de Val lecas 
a Mejorada : Este, Mateo L ó p e z S á n c h e z 
y Luc iano D o m í n g u e z Loeches, y Este, 
ia fábr ica de ladri l los y don Ju l ián A r i s -
tegui, antes Santiago Cuenca . 

Inscr i ta al tomo 91, fo l io 119, f inca 
n ú m e r o 4.785 del Registro de l a P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 873.120 pesetas. 
R ú s t i c a : Dos fanegas de t ierra en una 

de mayor cabida, t é r m i n o de V i c á l v a r o , 
al punto l lamado Las Ratoneras, equiva
lentes a una h e c t á r e a , 28 á r e a s y 79 cen
t i á r e a s ; que l indan estas dos fanegas: por 
Saliente, con d o ñ a Tomasa G a r c í a y P i 
n i l l a ; por M e d i o d í a , con el C a m i n o de 
A p i j ó n s ; por Poniente, con don Eusta
quio Oneca, y por el Nor t e , con don Lu i s 
Sanz. 

Inscri ta al tomo 144, fo l io 94, f inca 
n ú m e r o 1.433 del Regis t ro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 257.580 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ierra en t é r m i n o de V i 

c á l v a r o , al punto l lamado C a m i n o del Be
r ro de A l m o d ó v a r , de caber dos fanegas, 
equivalentes a una h e c t á r e a s , 28 á r e a s 
y 79 c e n t i á r e a s , de segunda clase; que 
i inda: por el Saliente, otra de don Pedro 
Contreras ; por M e d i o d í a y Poniente, con 
o t ra de d o ñ a Manue la R o d r í g u e z , y por 
el Nor te , con otra de Santos Sáez . 

Inscri ta al tomo 83, fo l io 114, f inca 
n ú m e r o 234 del Registro de la P rop ie 
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 257.580 pesetas. 
R ú s t i c a : U n a t ierra en el t é r m i n o m u 

nic ipa l de la v i l l a de V icá lva ro y al s i t io 
nombrado el Monte , de cabida de 13 fa
negas. 11 celemines y 14 estadales, de 
tercera clase, equivalente a cuatro hec
t á r e a s , 85 á r e a s y 82 c e n t i á r e a s ; que l i n 
da : por Oriente, con tierras que fueron 
de Propios , hoy don José Olave ; M e d i o 
d ía , C i p r i a n o L ó p e z L u i s : al Poniente , con 
otras del Duque de Rivas-, y al Nor t e . 
M a r q u é s de Claramonte . 

Inscri ta al tomo 87, fo l io 9, f inca n ú 
mero 2.157 del Regis t ro de la P rop iedad 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 728.730 pesetas. 
R ú s t i c a : T ie r ra en t é r m i n o de Vicá l 

varo, al s i t io conocido por el Mon te , des
t inado al cu l t ivo de cereales de secano 
de tercera clase, tiene de cabida dos hec
t á r e a s , 72 á r e a s y 92 c e n t i á r e a s . y l i nda : 
al Nor te , Esteban R ivacoba ; Sur, s e ñ o 
res Ar i s t egu i y la sociedad " L a Velgue-
r a " : al Este, la C a ñ a d i l l a vía pecuaria, y 
al Oeste, vereda del M o n t e . 

Inscri ta al tomo 144, fol io 100. finca 
n ú m e r o 3.838 del Registro de la Propie
dad n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 573.132 pesetas. 
T i e r r a en t é r m i n o de V i c á l v a r o , al s i 

tio de las Ratoneras y P e ñ u e l a s , de ca
ber seis fanegas, igual a dos h e c t á r e a s 
y c inco á r e a s y 74 c e n t i á r e a s , que fué 
parte de la de 12 en el mismo si t io . L i n d a : 
a Saliente, t ierra de don Eustaquio One
ca; Poniente , Centeras de V i c á l v a r o : 
M e d i o d í a . C a m i n o de> los Ahi jones , y al 
Nor te , el de Mejorada. 

Inscri ta al tomo 144, fo l io 148, f inca 
n ú m e r o 314 del Registro de la P rop iedad 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 432.054 pesetas. 
T ie r r a en t é r m i n o de V i c á l v a r o , al s i t io 

de las Ratoneras, de caber tres fanegas, 
igual a una h e c t á r e a , dos á r e a s y 87 cen
t i á r e a s , parte de la de doce fanegas en 
expresado s i t i o ; que l i nda : a Saliente, 
M a r q u é s de Fuentes de Duero ; Poniente, 
otra t ierra de Eus taquio Oneca ; M e d i o d í a , 
Abi jones , y N c r t e , el camino de Mejo
rada a V i c á l v a r o . 

Inscri ta al tomo 30, fol io 182, f inca 
n ú m e r o 315 del Registro de la Propiedad 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 195.453 pesetas. 
R ú s t i c a : T i e r r a en t é r m i n o de Vicá l 

varo, al s i t io denominado "Ratoneras" , de 
caber nueve fanegas; que l i n d a : Nor te , 
C a m i n o de la Barca de Mejorada; Sur, 
C a m i n o de los Ahi jones ; Este, José Mar í a 
Díaz , y Oeste, la Folguera . 

Inscri ta al tomo 81, fol io 47, f inca n ú 

mero 4.419 del Registro de la P r o p i e d a d 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

l a s a d a en 540.000 pesetas. 
R ú s t i c a : T ie r ra en t é r m i n o de Vicá l 

varo, al s i t io l lamado " A h i j o n e s " , de ca
ber seis fanegas; que linda": Nor t e , don 
J c s é M a r í a D í a z ; Sur , C a m i n o de los 
Ahi jones ; Este, don José Bana l , y Oeste, 
d o n José Majar r i . 

Inscri ta al tomo 81, fo l io 50, f inca n ú 
mero 4.420 del Registro de l a P rop iedad 
n ú m e r o ocho de M a d r i d . 

Tasada en 360.000 pesetas. 
R ú s t i c a : T ie r r a en t é r m i n o de F u e n -

carral , hoy M a d r i d , al s i t io l lamado V e 
reda de los Pobres , de caber cuatro fa
negas, o una h e c t á r e a , 36 á r e a s y 96 cen
t i á r e a s ; que l i nda : al Nor te , otra de C e 
c i l i o M o n t e r o ; Este y Sur, Ve reda de los 
Pobres, y Oeste, t ierra de Ju l ián P é r e z , 
hoy al Nor te , s e ñ o r e s de Esco t i aza . 

Inscri ta al tomo 105 de Fuencarra l , fo
l io 231. f inca n ú m e r o 7.411 del Regis t ro 
de la Propiedad n ú m e r o 12 de M a d r i d . 

Tasada en 342.400 pesetas. 
U r b a n a : Parcela de terreno en t é r m i 

no munic ipa l de Canil lejas, hoy M a d r i d , 
en el C a m i n o ' Rea l de Alca lá de los C o 
ches, de una superficie de 24.945 metros 
cuadrados: que l i nda : Nor te , con otra de l 
Es tado: Este, con t ierra de l Mayorazgo 
He Vallecas y o t ra de don Ben i to del C o 
l lado: Sur. con bienes nacionales, y Oes
te, con la f inca segregada. 

Inscri ta a l t omo 94 de Cani l le jas , fo
l i o 142, f inca n ú m e r o 434 dup l i cado del 
Reeis tro de la P rop iedad n ú m e r o 17 de 
M a d r i d . 

Tasada en 947.910 pesetas. 
R ú s t i c a : Tier ra en t é r m i n o de Can i l l e -

ias. t i tulada "Infierno C h i c o " , a l s i t io de
nominado "Aguas de Va l l ecas" , de ca
ber 12 fanegas, 11 celemines y 13 esta
dales, equivalente a tres h e c t á r e a s , 94 
á r e a s y 54 c e n t i á r e a s . Linda-: Nor t e , otras 
de d o ñ a P i l a r Esteban y d o ñ a M a r í a Se
v i l l a ; al Este, camino de Canil lejas a V i 
c á l v a r o : al Sur . t ierra de la Condesa de 
T o r r e - A r i a s , y al Oeste, camino de C a n i 
lleras a Cos lada y al c a m i n o de Val lecas . 
L a atraviesa el c i tado camino de C a n i 
llejas a Cos lada . Según segregaciones 
practicadas la superficie de la expresada 
finca queda reducida a 19.519 metros 82 
d e c í m e t r o s cuadrados. 

Inscr i ta al t omo 43 de Canil lejas. fo
l i o 241, f inca n ú m e r o 2.162 del Regis t ro 
de la P rop iedad n ú m e r o 17 de M a d r i d . 

Tasada en 487.995,50 pesetas. 
R ú s t i c a : T i e r r a en t é r m i n o de M a d r i d , 

bar r io de Canil lejas . en el paraje Carre te
ra de A r a g ó n , de 37 á r e a s , 43 c e n t i á r e a s 
y 44 d e c í m e t r o s cuadrados, que equivalen 
a 3.743 metros y 44 d e c í m e t r o s cuadra
dos. L i n d a : al N o r t e , con l a parte segre
gada y vendida a don J o s é , don Rafael 
v don A n t o n i o L ó p e z M o n z ó n : al Este y 
al Sur, f i e r r a de don J o s é M a r í a S á n c h e z , 
v al Oeste, f inca del s e ñ o r O c a ñ a . S e g ú n 
seg regac ión oract icada la superficie de la 
expresada finca queda reducida a 3.343.44 
metros cuadrados. 

Inscri ta al t omo 28 de Canil lejas, fo
l i o 240, finca n ú m e r o 345 del Regis t ro de 
la Proniedad n ú m e r o 17 de M a d r i d . 

Tasada en 66.868.80 pesetas. 
T ie r ra en t é r m i n o de Canil lejas , M a 

d r i d , en el A r r o y o del Pozuelo , compues
ta de los siguientes t rozos: t rozo de ca
ber una h e c t á r e a , 16 á r e a s y 57 cent i 
á r e a s . L i n d a : al Nor t e , en l ínea de nue
ve metros, con la carretera o C a m i n o 
ReaL en otra de 10 metros, con el P a -
sa ; e de P a q u i t í n y en otra l í nea de 26 
metres 90 c e n t í m e t r o s , con f inca de don 
To?^ G o n z á l e z Casado- al Este, con t ie
r ra de d o ñ a P i l a r Esteban Sev i l l a ; al Sur . 
la parte segregada, y por el Oeste, con el 
c i tado Pasaje y t ierra de la " C o m p a ñ í a 
M a d r i l e ñ a de U r b a n i z a c i ó n " . T r o z o de 35 
á r e a s y 97 c e n t i á r e a s : l i nda : al Nor t e , con 
la naTte segregada y descri ta como inde
pendiente y f inca de don J o s é del V a l l e 
M e n é n d e z : al Este, d icha f inca de d o n 
Tose del Va l l e y las de d o ñ a P i l a r Este
ban Sevi l la y don Tulián Arcones : al Sur , 
f inca de " K u r g a . S. A . " , y al Oeste, f inca 
de la " C o m p a ñ í a M a d r i l e ñ a de U r b a n i z a 
c i ó n " y, d o n C é s a r C o r t ; y t rozo de una 
h e c t á r e a , 19 á r e a s , 94 c e n t i á r e a s y 74 de
c í m e t r o s cuadrados; l i nda : al Nor te , f inca 
de l a Soc iedad A n ó n i m a " K u r g a . S. A . " ; 
al Este. ' fincas de d o n F l o r e n c i o M a n u e l 
S á n c h e z M ú s i c a : de la Sociedad A n ó n i 
ma " H i d r o e l é c t r i c a Iberduero, S. A . " , de 
d o ñ a Manue la de Vere tana y A r m a d a y 

del 
i Sur, Ia d 

M a r q u é s de Canil lejas; a. a t j e r r as 
' q u é s de Canil lejas, y al u e s

S e ' o l í n s ? 
del 
M a r q u é s 
de d o n C é s a r C o r t o y otros 
gregaciones practicadas la SUP ^«.2 

zeda reducida * 
folio 

!a expresada finca qi: 
metros cuadrados 

16 

:iros cuaaraaos. -fleias, 1 

Inscr i ta a l tomo 44 de Car». > p r o p j e -
. f inca 2.169 del Registro de 

dad n ú m e r o 17 de M a d r i d . 
Tasada en 79.612,20 p e s e t £ ^ 
Parcela de t ierra sita en el «¡i & 

n ic ipa l de M a d r i d , antes j

c a

 e a U i v a l e D ' 
cabida 856 metros cuadrados, 4 oVo 
tes a 11.045 pies y 28 centes ima ^ ^ 
t a m b i é n cuadrados; que l inda. P p 0 f e 
te, terreno de donde se s e S r e ^ í n 

Este, con f inca de don Jesús ^ 
c ía; por el Oeste, t ierra de ci ¿ e ge-
Escobar , y su f inca de la Duq 
vi l lano. nillejas- . 

Inscr i ta al tomo 137 de Can» R e g l s -
ü o 184, f inca n ú m e r o 9.961 u ¿ e M 3 ' 
t ro de la P rop iedad n ú m e r o 
d r i d . Tasada en 109.568 pesetas. 

•Urbana: Parce la de t ierra sita ^ Q i . 
m ino mun ic ipa l de M a d r i d , ante. 
nillejas. de cabida 38 metros 5ü g g f i l 
tros cuadrados, igual a 495 pi«¡ pof 
t é s i m a s de o t ro cuadrado; l i n d / j n C a á e 

el Nor te , Oeste y Sur , con 'a f ¡ n C 3 d« 
donde se segrega, y por el Este, 
d o n Je sús C o s í n G a r c í a . upias. * 0 ' 

Inscr i ta al t omo 137 de CanjHej 0 

l io 187, f inca n ú m e r o 9.963 del ^ 
de la P rop iedad n ú m e r o 17 de iv 

Tasada en 4.928 pesetas. 
L a subasta t e n d r á lugar en 

audiencia de este Juzgado, sito t 
c ió P laza de Cas t i l l a , tercera P' y t 

d í a ve in t iocho de mayo P r ó x ' m

i 0 'las 
de las once de su mañana 1-, baj 
guien tes condic iones : 

Pr imera } n 

Los presuntos l ici tadores D E B E J e i I u Z ' 
signar previamente en la m e * ¿ a l e^ c¡ 
eado o establecimiento d e s t i n a d o ^ ¿e 
to el d i ez oor c iento, DO.r lo 0 1 r„ c fi1 

t é f 

si-

t ipo de t a s a c i ó n de cada u n a

€ ^ n a ^ ' 
cas, s in cuyo requisi to no 
t ides. 

Segunda FL0 <J 
N o se a d m i t i r á n posturas d l 0 m 

bran las dos terceras partes. ^ ° % a c e 

nos. del indicado t ino, pudien • r 

el remate a ca l idad de ceder a 

, Tercera fin 

Los t í t u l o s de propiedad de ' c e r t" 
supl idos por las correspondiera ¿ e 
caciones /del Regis t ro de la F»rop f a d 
taran de manifiesto en la S e c r ¿ m i n a < V 
Juzgado oara que puedan ser ex j a s 
por los que quieran tomar parte l i c i tad^ 
basta, e n t e n d i é n d o s e que todo te 
los acepta como bastante, y 5 1 n

 s . 
ga derecho a exigir ningunos o 

C u a r t 3 a n t e r a 
í-as carcas y « r a v á m e n e s a» s i • 

c r é d i t o del ac tor y las ^referen' 
hubiere, c o n t i n u a r á n subsisten 1 ¿ e p t 3 ' 
d i é n d o s e que el rematante l a ^ b i i i d 3 % 
queda subrogado en la responda ^¡fs 
las mismas, s in destinarse a su 
si precio de l remate. 

Qu in t a 
L a tota l idad del precio dei -

bera consignarse dentro de los o 
siguientes a ser aprobado. 

Dado en M a d r i d , a veintinuev ^ Q 

g j de m i l novecientos ochenta y g, ju e 

E l Secretario jud ic ia l (Firmado • 
de pr imera ins tancia (F i rmado^ 

Juzgado de Dis t r i t ° 
C I T A C I O N 

C O L L A D O V i l 
Po r tenerlo así acordado e

c p , : ) 

de faltas n ú m . 700 de 1^ 8 U ' d ^ / 
en este Juzgado por lesiones y ¿ c ., 
accidente de t rá f ico , el díai i , a CJ | 
de 1980. en el K m . 18,200 « t e y 
tera N - V I , se c i ta por la P ¡ * 0 t * á A i ¿ 
lesionada Jul ia M o n t e r o , en «j c ¡nc° va
radero, para que dentro de i» co^AeC\y 
a la p u b l i c a c i ó n de la presen^* l e <j 
ca ante este Juzgado para ie ^ ^ ¿ d i ^ 

c ión y ser reconocida P ° r fl>.-^J/ 
Í G . c — 9 1 0 ) 0 

ra 

Imp. ProvrncúU. — D r -


